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m FESTA NACIONAL DO TRIGO, DE ERECHIM —. A CAPITAL DO_TRIGO — NO RIO GRANDE
DO SUL — Desfila um grupo de coloninhas, portando feixes do nobre cereal, de cujas impor
tações, graças aos esforços conjugados do nosso agricultor e do poder público, havemos de em
breve ficar libertos. — (Foto do sr. Arnaldo Costa Porto, presidente da Associação Agropecuária

Industrial de Erechim)
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A Escola de Horticultura Wencesláo Bello, tradicional estabelecimento de ensino
profissional agrícola mantido no Penha, Distrito Federal, acaba de diplomar mais ama
turma de fruticultores, floricultores e hortelôes.

E esta a 14.^ turma diplomada pelo referido estabelecimento de ensino, que abriga
filhos de lavradores dos Estados de Minas Gerais, Estado do Rio, Paraíba, Espírito Santo.

Na foto acima, tirada após a entrega dos certificados, vêem-se, em pé, os diplo-
mandos e sentados o diretor, professores e assistentes da conhecida Escola.
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O loleMEDto roral em São Paolo e o abastecimeolo
Prof. ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Sempre defendemos o princípio de que o Brasil precisa retirar do meio
nacional seus próprios recursos, despertando novas iontes de vida de regiões
tidas como decadentes ou subdesenvolvidas, propoicionando-lhes novos sur.
tos de expansão. No momento, carecemos de soma apreciável de produção
para satisfazer as necessidades da vida nacional.

A elevação da produtividade agrícola pela assirtência técnica e finan
ceira, facilitando_se a produção, circulação e, consumo, representará a mais
segura orientação para o problema do abastecimento dos centros populosos.
A par das medidas que o (^vêrno Federal, dentro de uma preocupação cons
tante de estimulo à produção agro-pecuária pelo crédito agrícola, através
o Banco do Brasil, a pequenos e médios agricultores, como também a ar
rendatários e parceiros, sob responsabilidade pessoal dos beneficiados, que
remos ressaltar de modo especial a regulamentação pelo Governo de São
Paulo da lei n.® 2.085, de 27 de dezembro de 1952, sôbre o financiamento
para aquisição de lotes rurais. Êsse financiamento tem por finalidade promo
ver a produção de gêneros alimentícios e outras utilidades para o abasteci
mento da cidade de São Paulo e demais centros vizinhos. O loteamento se
fará mediante a adoção dei várias providências, dentre as quais merecem ser
destacadas as seguintes: localização dentro de um círculo de 100 quilômetros
do perímetro urbano da capital; serão preferidas as áreas de terras apropria
das a diversos tipos de exploração rural; a aquisição e o loteamento dessas
áreas em lotes não superiores a vinte hectares; as vendas dos lotes feitas a
prazo até 20 anos, mediante prestaçõs; com juros calculados pela Tabela
Price; garantia de prestação de assistência técnica especializadá a cada^ urna
das atividades agro-pecuárias; proporcionar por meios adequados fácil es
coamento da produção; organização de cooperativas eritre os componentes
de mesmo ag'rupamento; organização de centros de atividade social para fa
cilitar assistência escolar, médica e recreativa. As glebas destinadas ao lo
teamento serão examinadas e todo o programa na execução do cinturão
verei®» tão bem planejado, ficará a cargo da Secretaria da Agricultura.

Se é bem exato revestir-se de complexidade ̂  abastecimento de uma
grande cidade, por exigir medidas de conjunto, forçoso era reconhecer que
o loteamento rural tanto por iniciativa oficial como particular, representa no
setor da produção a mais proveitosa garantia para o bem-estar, social. Sa
bemos quanto é deficiente em quantidade e qualidade, com preços sempre
elevados, produtos de consumo iínediato, como hortaliças, frutas, leite e seus
derivados, aves, ovos; enfim, tudo quanto podendo ser produzido para con
sumo imediato e dentro das proximidades das cidades num circulo de trans-
<^nrte rápido, vemos essa produção deslocada para grandes distâncias. O lo-pC- ^ X
teamento< com a íormação de chácaras, sítios e granjas, dentro de um pro
grama de a^esso^ fácil à terra e de princípios dè! livre iniciativa, como acaba

fazer o Estado de São Paulo, torna-se digno de louvores e merece todo
o apoio neste momento, para o melhoramento de nossas condições econômicas

sociais.

'  • ■■ • ••'
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Climatologia Equatorial
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xistentes,

no

América do Sul, a FIT, que estaciona sô-
vfnezuela em Setembro e Outubro, desce àsbre a veu Novembro, ao Pará em Dezembro —

Guianas em rxuv

lÂlAiÉ^LiiilÜÉfciÉlll IÉ't '

u
Adalberto Serra

As massas de ar dos dois hemisférios se opõem
ao longo de ""ia linha (a Frente Intre Tropical

FTT). aproximadamente paralela ao equador.
Devido ao maior aquecimento nesta região, o ar
que rem dos polos aí se eleva, produzindo chuvas,
para depois retomar superiormente às zonas tem
peradas. Sem falar das que ocorrem nas altas la
titudes, as correntes situadas entre os trópicos
constitume os alíseos (de SE no hemisfério sul, e
NE no hemisfério norte), e a respectiva ascensão
conjunta na FIT produz uma zona de calmas (o
doldrum), com aguaceiros e trovoadas.

A posição daquela Frente varia com as esta
ções do ano. Realmente, pela sua maior área con
tinental, o hemisfério norte é mais quente que o
do sul, onde predominam os oceanos. A grande
massa de ar frio deste último conserva assim a
íTr em média, acima do equador, embora acom
panhando o movimento geral do Sol na eclítica
No verão norte, de Jimho a Agosto, a referida
Frente se encontra cerca de 10° N, vindo atingir
sua posição extrema em Setembro, quando o polo
Antártico está mais frio.

Já no verão sul, de Dezembro a Fevereiro, a
FIT fica situada mais perto do equador, sua loca
lização meridional extrema se produzindo em
Março, devido agora ao intenso resfriamento do
polo Ártico. Tudo o que dissemos se refere sobre
tudo ao Atlântico e Pacífico, a posição especial do
continente asiático acarretando um regime dife
rente no Indico. Isto porque a Sibéria se torna,
em Janeiro, um verdadeiro polo frio, com tempe
raturas até de — 72°, e assim, sob a influncia do
erande anticiclone formado, a FIT alcança nesta
época a sua maior latitude sul no Indico. Em Ju-
lím com o forte aquecimento terrestre, surge uma
depressão no Thibet, e aquela Frente chega en
tão à latitude mais setentrional, produzindo as
"chuvas de monsão", na índia.

Besta detalharmos a posição dos anticiclones
subtropicais, ou "centro de ação"; Êles se refor-
m simultâneamente em Julho, e se reduzem em

T  Piro Pois no hemisfério sul predominam os
PS e a pressão total, máxima no inverno (Ju-

e distribui forçosamente na área líquida,
Siauanto no hemisfério norte, então_ no verão, o.:
onde aquecimento causa depressões continen-

rr= ficando os mares, mais frios, sob alta pressão.
Vm Janeiro porém, nas terras resfriadas do

v,p,r,t^rio setentrional, permanecem grandes an-
K^^innes estando os oceanos sob baixa pressão;ticiciones, apresentam agora quase ine-

e também reduzidos, aUás, no hemisfé
mSional, então sob menor massa de ar, no

Janeiro. Maranhão em Fevereiro, e Ceaxà em
Março. Volta ao Piauí em Abril, Pará em Maio,
Guiana Francesa em Junho. Guiana Inglesa em
Julho — Agosto, e novamente Venezuela em Se
tembro.

Dêsse modo. a estação chuvosa nordestina
ocorrerá de Janeiro a Abril, durante o movimen
to extremo para sul da FIT, sendo secos os meses

° domínio do "centro de ação" doAüantico sm. _É claro que qualquer irregularida
de na circulação geral reduzirá um pouco o per-
inmu Frente, trazendo ao Nordeste as calamitosas secas .

2 — Circulação Secundária

não ̂ ap^^H à° • Nordeste as chuvas
períodcq Bp p sendo interrompidas por
COS p rpp stiagem, tudo subordinado aos avan-
IZ p^afolf ^ comandada, por sua
tTo Ste f tf' do Atlân-
tando-nos assim' dtcr^eve? bas.
tima. uescrever o mecanismo da ul--la, — —

nhattTesconStaS^Tér^S"'^ ^ ̂ventos frios de W-lt. Íí^mlXl 'ITr. "ventorftorS™|S

Sul.^cujo litoral cortafí ititídtts»'^
1?. Prente^tnduSf^^^^ ® inércia, sofre aque-
ciclones que S f'■ "famílias" de
de Weddell. Central do mar

lar pr°doí^ SórtfrSt a de ar po-
ticiclone frio nue ^ tormaçao de um an-
direção NE, penetra nt ^ ° trópico, na
quente. P^^^i^ando em cunha sob o tropical
vas noferS^tro® Jf^^da nuvens e chu-
Bahia, seguindo-se temiín ? » até a
posterior. P c sêco. sob a Alta

cuando e se rtuzütn'^° Atlântico vai assim rede e ronavadftSfn?^/'^
quando a fpa se discpi anticiclone polar.,
cimento geraL ^i^dpico, sob o aque-
eo, os avançf da^ °
sa polar se derramnnrip P°dem ser fracos, a mas-
írio. A colocação dn <?o ®°^i"etudo no oceano mais
Ia Frente uma orientnf^ dá então àque-"^%«uas no Sarsuf^^
d ^^■"ticiclTOe^tde vpr.^°^^'^ vigoroso, o gran-
conserva uma oriet ^ do Mar a FPA
violentamente até ^W-SE. caminhando"as escassas no sul do Sasit®®^®

tais movimentos frontais, o centro de
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agão é primeiro impelido para o Nordeste, onde a
pressão sobe, recuando as chuvas continentais pa
ra o Maranhão e Amazonas. O Nordeste experi
menta então bom tempo e aqueicmento durante
2 a 3 dias, surgindo vento de E. e nebulosidade
3 de Cumuls, sem trovadas.

Logo porém, que a FPA atinge o E. do Rio, a
resistncia da Mantiqueira a desvia para leste, no
oceano. O centro de ação recua então no mesmo
sentido, e a pressão cai no Nordeste, ao qual vol
tam as chuvas continentais, enquanto as da FIT
se localizam no litoral.

2) Se porém, à renovação da FPA for intensa
e freqüente, com grandes frentes que avançam vio
lentamente até à Bahia, sendo logo substituídas
por novas formações, a ação frontogenética atrai
todos os sistemas para Sul. O centro de ação ca
minha nesta direção, e a FIT pode descer ao Nor
deste, atingindo as suas calmas e chuvas até o li
mite Pernambuco-Bahia.

A pressão baixa e a temperatura declina, so
prando ventos de N a NW, sob nebulosdiade 8 de
Cu-nimbus, com trovoadas.

Finalmente, serenada a ação da FPA, o cen
tro de ação retoma à sua posição normal, e as
chuvas da FIT recuam para norte e oeste, dei
xando seco o Nordeste.

3 — Previsão das Sêcas

Como já foi dito, ligeira redução de 2 a 3° no
percurso para sul da FIT basta para trazer uma
Sêca do Nordeste, não havendo periodicidade na
escassez de chuvas.

A previsão de tais fenômenos, além da sua im
portância para a economia regional, viria assegu
rar igualmente prognósticos para outros pontos do
País.

1) Vimos que as Sêcas Nordestinas ocorrem
quando os avanços da FPA se tomam escassos, e
com uma orientação geral SW-NE. Néste caso as
chuvas se apresentam fracas no Rio, mas dura
douras nos esatdos do Sul e no litoral baiano, ago
ra sob alta pressão do anticiclône atlântico.

São também raras as invasões polares nos E.
Unidos, com Altas frias de pouca intensidade no
Canadá, o que redunda, para manter o forte to
tal de massa no inverno, em um centro de ação
poderoso nos Açores.

A FIT se conserva dêsse modo no equador,
com um quadro isobárico médio, em Janeiro,
idêntico ao de Julho. Em compensação, sob o
grande anticiclône da Sibéria, onde o frio é in

tenso, aquela Frente desce muito para sul, no In
dico, sendo forte a monsão de NE.

2) Já as grandes Inimdações do Nordeste cor
respondem a épocas de Intensas e freqüentes In
vasões da FPA até o paralelo 15°, conservando
uma orientação geral NW-SE.

O sul do Brasil fica então sêco e fresco, com
escassas chuvas de verão, uma vez que predomina
a massa polar. Também seco o litoral da Bahia,
donde o centro de ação permanece afastado.

São por outro lado intensas as invasões pola
res nos E. Unidos, provindas de forte anticidone
no Canadá e Alaska, o que redunda num fraco
centro de ação nos açose, onde a pressão se con
serva baixa.

Em compensaçã oa Sibéria, agora mais quen
te, tem um pequeno anticiclône, e a FIT perma
nece muito a norte no Indico, para compensar o
seu grande avanço para sul, no Atlântico.

A chave do prognóstico consiste pois em ae
estimar, com grande antecedência, a pressão mé
dia (Janeiro a Abril) nos Açores, através de cor
relações com outros pontos da Terra, e em par
ticular com as trs "oscilações" de Walker (meri
dional, pacifica, e atlântica). A primeira, sobre
tudo, é muito significativa, e Walker estabeleceu
mesmo, em 1928, luna formula de regressão para
as chuvas de oPrtaleza. F. Baur, recentemraate
obteve ótimos prognósticos da pressão nos Aço
res, em função da atividade solar.

Dos estudos que publicamos em 1948 resultam
como indícios de seca no Nordeste os valores se
guintes, observados em Julho do ano anterior:

Pressão: abaixo de 1009,6mb na Groelândia
Islandia e baixa no Alaska — Inferior a 1014.5
em Denver, 1017 no Havaí, e 998.5 em Labore
(índia) — Maior de 1018.0 em Zanzibar, 1012.0
em P'. Darwin, e de 1022.0 em Capetown — Me
nor que 1012.8 em Samoa e 1019.0 em B. Aires;
baixa nas I. Orçadas.

Temperatura: Inferior a 8°,1 na Groelandia,
e 25°,0 em Toklo. Superior a 25'',2 no Havaí, 32",0
em Labore, 25°,5 em Dakar, 25°,0 em Samoa, e
15'',0 em S. Helena. Novos prognósticos podem
ainda ser feitos em Outubro e Janeiro, com téc
nica semelhante, e resultados mais exatos.

Em particular, os dados de ulho de 1953 indi
cam para o Nordeste, em 1954, chuvas algo acima
do normal, portanot sêca relativa na Bahia, e um
verão fresco no Sul.

Contundo, só os informes de Janeiro 1954 te
riam valor decisivo, no caso.

Efeito seguro e rápido; gosto ogrodóvel; dose mínima;
preparação homeopoto isenta de riscos poro a saúde.
"  E' um produto do grande laboratório de "

DE FARIA & CIA,
Matriz: RUA DE SAO JOSÉ n. » 74 RIO DE JANEIRO

Filiais: Rua Archias Cordeiro, 249 (Meyer) — Av. Copacabana, 710

Â VENDA EM TôDÀS AS FARMÁCIAS E DROGARIAS

ví
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DO
StatMio-e^ iituação- èJuxáÁíeUa em. 1957

JÚLIO CÉSAR COVELO

A evolução do consiuno mundial do café cons
titui, obrigatòriamente. o elemento fundamental
Qortéador da política produtora dessa mercadoria.
A inobservância dêsse preceito básico poderá re
conduzir novamente a economia cafeeira mundial

a um novo colapso semelhante ao de 1929.

PRODUÇÃO E CONSUMO

O desenvolvimento da produção e do consu
mo, de 1924 a 1952 obedeceu aos seguintes quanti
tativos, segundo dados da Divisão de Estatística,
do Instituto Brasileiro do Café.

'(

O CAFÉ NO MUNDO
VOLUME DE SACAS DE 60 QUILOS

Anos

Fim da
queima
doe

eeto-

gues

í

1924

1925

1926

1927

1928

1929

1930

1931

1932

1933

1934

1935

1936

1937

1938

1939

1940

1941

1 1942
1943

1944

1 1945
J 1946
1947

1948

1949

1950

1951

1952

14.660.000

15.762.000

18.117.000

, 27.625.000
16.662.000

28.942.000

17.418.000

28.313.000

19.846.000

29.634.000

18.509.000

20.927.000

26.359.000

24.351.000

23.221.000

19.138.000

16.456.000

15.797.000

13.613.000

12.160.000

9.136.000

12.710.000

13.878.000

. 13.603.000

16.952.000

16.303.000

16.632.000

14.962.000

16.030.000

PRODUÇÃO Consumo
.

Mundial ̂ •  ■ ■ ' ■■ :
BrasU

I
Outros 1 TOTAL

I

6.762

7.052

7.068

8.003

8.860

8.273

8.633

8.287

9.239

8.935

7.699

10.028

10.889

10.011

10.125

10.119.

12.138

15.596.

14.878.

15.990.

15.020.

12.478.

13.101.

14.270.

14.648

14.236.

15.966.

15.790

15.557

000

000

.000

000

.000

.000

000

000

OOO

.000

.000

.000

000

000

000

000

.000

000

000

000

000

000

000

000

000

000

000

.000

000

21.322.000
22.814.000
25.185.000
35.628.000 i
25.522.000
37.215.000
26.051.000
36.600.000
29.085.000
38.569.000
26.208.000
30.955.000
37.248.000 j
34.362.000
29.257.000 I
33.346.000 !
28.594.000 j
31.393.000 i
28.491.000 !
28.150.000
24.156.000
25.188 000
26.979.000
27.873.000
31.500.000 !
30.539.000 í
32.598.000 I
30.752.000 i
31.587.000 I

22.944.000 1
21.707:000 i
23.091.000 j
24.306.000 I
24.290.000
24.507.000
25.729.000
27.947.000
24.560.000
26.318.000
25.292.000
27.110.000
29.894.000
28.478.000
30.894.000
30.013.000
28.728.000
22.504.000
19.550.000 i
20.212.000 i
22.705.000 j
23.994.000 !
26.391.000 i
27.533.000 j
30.339.000
32.500.000
29.310.000
31.428.000
32.553.000

5,3%

-f- 6,3%
5,1%

—• 0,6%

+ 0,8%

+ 4,9%

4" 8,6%
— 12,1%

-f 7,9%
— 3,8%

-f 7,1%

-f- 5,0%

+ 4,6%

+ 0,3%
—- 4,2%
— 21,6%,
— 13,1%
— 17,0%

-f 24,6%,

-t- 12,6%

+ 5,6%

+ 9,9%

+ 4,3%,

+ 10,1%

+ 7,1%
— 9,8%,

+ 7,2%

+ 3,5%,

Verifica-se dos números relacionados que o
consumo mundial nos últimos 28 anos, cresceu de
41.8% em relação a 1924, subordinado a uma mé
dia percentual corrida de 1,4% por ano.

cepcional^em°relacã° arguido de ex-baram a normalidade pertur-
ocorrências nacionaic f i ? comércio cafeeiro —a-is e internacionais — dado que



Marco - Abril — 1954 A  LAVOURA

essas perturbações constituem fatos comuns na
vida mundial desde quando sejam considerados
largos períodos de tempo como aquele abrangido
pela estatística retro transcrita.

Quanto à produção verifica-se um paulatino
e regular crescimento do contingente fornecido pe
los demais produtores concorrentes do Brasil.

Êsse aumento elevou-se a 130%, observada a
média regular e corrida de 4,6% ao ano, no pe
ríodo analisado de 28 anos.

Paralelamente a êsse fato, a produção brasi
leira elevou-se de 81% até 1936, para regredir,
verticalmente, até 1944 (37% negativos em rela
ção a 1924) quando novamente tomou outro im
pulso ascensional, com u raaumento de 75% sô-
bre 1944.

De uma maneira geral a produção brasileira
aumentou, apenas, de 10% em relação a 1924.

1952

Em relação à produção temos o segiiinte
quadro comparativo entre a situação brasileira e
a dos nossos concorrentes, tomados por base os
dados estatísticos referentes a 1934 e 1952.

1934

Produção Brasileira 18.509.000 sacos
Cafeeiros existentes 2..967.600.000
Média de produção por mil

,25 arrobas

Produção Concorrente .... 7.699.000 sacos
Cafeeiros existentes 1.940.826.000
Média de produção por mil

pés 15,7 arrobas

Produção Brasileira 16.030.000 sacos
Cafeeiros existentes 2.527.595.000
Média de produção por mil

pés 25.3 arrobas

Produção Concorrente 15.55t.000 sacos
Cafeeiros existentes 3.938.481.000 (x)
Média de produção por mil

réis 15,7 arrobas
I

Por falta de estatísticas sôbre a situação ca-
feeira dos demais países produtores em 1952, fo
mos obrigados a calcular o número de seus ca
feeiros existentes, nêsse ano, tomadEiis por base a
respectiva produção obtida nêsse período e a mé
dia de produção por mil pés, vigorante em 1934.

Os números encontrados poderão não coin

cidir exatamente com a realidade cafeira daquele
ano, todavia, não temos dúvida em afirmar que
estão muito próximos dela.

As médias de produção por mil pés encontra
das para 1934 e 1952 se referem à totalidade dos
cafeeiros existentes: novos sem produção e for-
mado.s

1934

CAFEEIROS NOVOS EXISTENTES

No BrasU 72.045.400 pés (2.4% do total)
Nos países concor

rentes 46.579.824 pés (x)

1952

Nc Brasil 283.277.000 (11,2% dos cafeei
ros existentes).

Nos países concor
rentes 441.109.000 (calculados na ba

se de 11,2% sôbre
os cafeeiros exis
tentes que, por sua
|ve'z foram tam
bém calculados na

'  base de T5,7 arro
bas de produção
média para cada
mil pés).

Nêste capitulo a nossa Ignorância de que se
processa diretamente no exterior é absoluta e a
falta de dados estatísticos nos força a cálculos que
indiquem meramente aproximados ou estlmativos-

Ninguém Ignora que, mesmo no Brasil, a es
tatística sôbre a existência de cafeeiros novos é
bastante precária também.

Dal a necessidade de recorrermos a cálculos
e raciocínios para a obtenção de estimativas nor-
teadoras.

Sabemos que os sm^s de plantação, maiores
ou menores, ocorrem paralela e simultaneamente
em todos os países produtores, tais sejam as pers
pectivas que o mercado mundial apresente.

De acôrdo com êsse fato calculamos estimati-
vamente a existência de cafeeiros novos nos demais
países produtores, usando a porcentagem verificada
no Brasil através de seus dados estatísticos refe
rentes a 1934 e 1952, cujos números foram acima
consignados. Em 1934 existiam no Brasil 2,4% de
cafeeiros novos sôbre o total existente, e, em 1952,
essa percentagem elevou-se a 11,2%.

Se bem que êsse artificio, como já dissemos,
só nos proporciona estimativas, não nos foi possí
vel fugir a êle tanto por fôrça da inexistência de
elementos estatísticos positivos e reais sôbre nos
sos concorrentes, como pela necessidade de situar
mos, com antecipação, a situação brasileira e da
concorrência, frente a um próximo panorama eco
nômico, decorrente do comportamento estatístico<
da produção mundial e do consumo.

Diante da matéria exposta e dos comentários-
alinhados podemos prever o seguinte quadro da pro
dução mundial provável para
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Quanto a cafeeiros novos, ainda improdutivos,
a situação nos dois anos em análise (1934 e 1952)
é a seguinte:

Produção mundial provável
(Não considerados os novos plantios a

partir de 1953)

Sacos

Produção brasileira
(Base de 25,3 arrobas por mil pés) . 15.987.038

^ A'
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Produção concorrente
CBase de 15.7 arrobas por mil pés) . 15.458.537

Aumento de, produção correspondente
aos novos cafezais;

Brasil (50 arrobas por mil pés) 3.540.962
Países concorrentes (30 arrobas por

pés) 3.308.317

Total de produção provável 38.294.000

O ano de 1957 foi tomado para base de
cômputo. porque nessa ocasião, os cafezais plan
tados em 1952 estarão plenamente formados (5
anos), inclusive aquêles que foram atingidos pela
geada de 1953. Acresce mencionar que grande
parte dos cafesais novos existentes em 1952 e le
vantados pelas estatísticas nêsse período, já ha
viam sido plantados os anos anteriores.

Isso significa que a maior parte da lavoura
nova registrada em 1952 estará com um limite
máximo de idade correspondente a 8 anos. e, con
sequentemente, em franca e ótima produção. En
tretanto, a. produção estimada para 1957 poderá,
não se verificar por força exclusiva de novas ocor
rências meteorológicas ou econômicas que retar
dam a produção ou forcem o abandono de ca
fesais.

As médias de produção que atribuímos aos no
vos cafesais foram respectivamente de 50 an-obas
por mil pés no Brasil e de 30 arrobas nos países
concorrentes.

Aos entendidos parecerão baixos êsses quanti
tativos. Todavia isso não se dá porque devem ser
adicionados a êles 25,3 e 15,7 arrobas respectiva
mente. para nacionais e estrangeiros, quantidades
essas já computadas nos totais referentes aos ca-
feeiros existentes.

Como conclusão da análise que vimos efetuan
do resultará para 1957 o seguinte quadro da pro
dução do ano em relação ao seu consumo:
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Sacos
Produção provável 38.294.000
Consumo provável = ao de 1952 -j- 1,4%

anualmente, até 1957, correspon
dentes à média anual do aumento^ícentual do consumo de 1924 a
1952 34.979.000

Saldo provável sem consumo 3.315.000

Diante do quadro supra verifica-se que a par
tir de 1957. ficará à margem de possibilidades de
consumo um remanescente de 3.315.000 sacos.

'  exportações

O quadro das exportações brasileiras vem se
conservando mais ou menos estacionário desde

raia média anual apenas atingiu a
14 374 000 sacos, haverão apenas, nésses dois lu;!
tros v^iações acentuadas para menos durante os
anoi dfguerra e para mais no após guerra, para^ZlSlecLento dos estoques de consumo, desfal-

Fan 1932. enquanto o Br^il exportavall.gSlíi sacos, os outros países remetiam

10.551.000. Essa situação já invertida em 1966
quando exportamos 15.821.000 para 16.312.000 dos
nossos concorrentes. A pequena melhoria verifi
cada nas nossas exportações durante o último
qüinqüênio já está pràticamente desaparecida pois
que vem ela em declinio acelerado desde 1950. Os

volumes exportados nsse período foram os se
guintes:

1949 19.368.000
1950 14.834.000
1951 16.358.000
1952 15.821.000
1953 ■ 15.562.000

A situação exposta é bastante grave diante da
probabilidade próxima de saldo de produção sôbre
as necessidades de um consumo que não pode ser
forçado repentinamente e cujas tendências são de
majorações de preços que se veem verificando.

Sô,bre 33 dos maiores países Importadores de
café brasUelro 20 reduziram suas importações em
1952 sôbre as verificadas em 1935. Escolhemos
1935 para ano de comparação por ser um período
ja. afastado dos feitos da crise de 1929 e ainf^p
nao atingido pelas resultantes diretas dos prepa-
retivos da guerra.

CONSUMO INTERNO

o consumo nacional, que. pela média per ca
pita, pode ser aproximadamente calculado em
5.500.000 sacos por ano, exclusive o consumo, in
visível das pequenas localidades e das zonas ru-

vcS' sofrendo uma redução aproximada deáü%, correspondente a 1.650.000 sacos, por fôrça
do selevados preços a qqe o produto atingiu. O
consumo de mate está se acentuando intensamen-'
^ em substituição ao do café. ao ponto de não se
laiar mais em crise hervateira.

O custo da nossa produção cafeelra sofreu
voiuçao acentuadissima de 1932 para 1952. Essa
voiução assim se apresentou, tomada por base a

r^edia de 35 arrobas por mU pés formados.

Custo por mil pés Custo' por saco

^332 or$ 800,00
Cr$ 7.000,00

Cr$

Cr$

81,16

800.00

tenros

ment.n= ̂  produção concorrente os ele-
que ̂  nos levam à convicção de
cionais 'bastante reduzidos em relação aos na-

EPEITOS prováveis DA SITUAÇAO
EXPOSTA

ievados° ^amlnado neste trabalho somos
vésperas . de que nos encontramos àsfe novo colápso cafeelro.
dora ^ potência destrui-
se destruir abalar profundamente e qua-
País, até cafeeira e agrícola geral do
'íveí. esta ° considerada aquela como indestru-
definitivos causará danos irreparáveis e
economia raf ^ ^ 'IP®' P combalida
da crlsp ® Pacional começou a convalescernse deflagrada há 25 anos passádoá.! ■
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Parece-nos que não valeu a tremenda lição re
sultante dos graves erros cometidos no passado.

Aquela lição, fruto principal de uma teimosa
e inépta política retencionlsta de finalidade valo-

rizadora artificial do produto, que obrigou, por
fôrça de outra inépcia administrativa subsequente,
a queima de estoques correspondentes a 79 milhões
de sacas, não produziu o menor resultado.

Volta-se hoje, inclusive, à obrigatoriedade de
preços mínimos de exportação, à base do dólar,
conforme determinações da Resolução n.° 66. de
8-8-53 do Ministério da Fazenda, abandonadas as
sábias determinações do Instituto do Café do Es
tado de São Paulo vigorantes na administração
Mário Tavares e abandonadas posteriormente.

Asim, a entrada obrigatória nos portos, da duo-
décima parte da safra média de dois anos conse
cutivos foi cancelada. O que está vigorando hoje,
por fôrça da resolução citada, é o limite oficial
de preço mínimo do produto para o exterior, proi
bitivo de preços inferiores- Ê novamente a valori
zação artificial sob nova modalidade e que deverá,
dentro em pouco, produzir os seus efeitos: estoca-
gem de saldos invendáveis do produto, crescentes
de ano para ano.

Não há como fugir à situação que nos espera
desde que . as coisas prossigam como estão. Os da
dos arrolados neste trabalho são otimistas. O au
mento da produção, resultante dos cafezais novos
que estão se formando, devei-á ser muito superior
ao assinalado, não só "por fôrça de mais elevada
média unitária de produção que a consignada,
como pela fraqueza das atuais estatísticas referen
tes a cafezais novos, pois que, com a extinção do
D.N.C., houve interrupção dos seus serviços de
levantamento e atualização estatística do cadastro
cafeeiro do pais, justamente no período em que
mais se plantou no Brasil.

Diante do exposto somos de opinião que os

saldos sem mercado no pais, a partir de 1957, se
rão mais elevados que o assinalado neste trabalho.

Acresce mencionar que o consumo nacional
íoi reduzido de 30% aproximadamente.

Só no Distrito Federal, segundo o Sindicato
dos Torradores de Café, houve uma redução de
consumo correspondente a 30%, apenas nos últi-
0ios-nieses.

Se levarmos em consideração que essa redução
está se processando entre uma população tradi
cionalmente habituada ao uso do café. pode-se
aquilatar das paralelas reduções que se vêm pro
cessando no quadro do consumo mimdial, e das
dificuldades futuras d ereconquista de ex-consu
midores. ;

Contestamos, a priori, a pecha de pesslmlstEis
ou de derrotistas. As conclusões a que chegamos
estão estribadas em fatos e números que, embora
aproximados alguns dêstes, resistem, todávia, a
conclusões diferentes.

Não percamos de vista que os produtores mun
diais, concorrentes do Brasil, continuarão levando
as vantagens que a nossa tradicional fraqueza de
procedimento econômico lhes facultou no passado
e está proporcionando na hora presente.

Para comprovação dêsse fato basta um sim
ples e superficial golpe de vista sôbre a estatística
de seu desenvolvimento cafeeiro. Tem se processa
do êste com absoluta regularidade matemática, su
perando já a situação brasUeira. Não precisaria-
mos. portanto, para essa comprovação, de compul-

sarmos outros elementos materiais e numéricos.

Em todo o caso convém frizarmos que o custo da
produção concorrente é inferior ao brasileiro, as
sim como grande percentagem de seuá cafés é de
qualidade superior à dos nossos-

ADOÇAO URGENTE DE NOVAS DIRETRIZES

Pela rápida exposição analítica das atuais con-
diçes da produção cafeeira e do consumo mundial,
sente-se necessidade da adoção urgente de novas

diretrizes à nossa política cafeeira, entre as quais
citaremos as seguintes: ,

a) Restabelecimento do Serviço Técnico do
Café, como órgão subordinado e depen
dente do I. B. C.

A adoção dessa medida promoverá a melho
ria paulatina do nosso produto e das lavouras exis
tentes, contribuindo na redução do custo de pro
dução.

b) Adoção de política nacional de fertili
zantes.

O campo comercial distribuidor e industrial
produtor de fertilizantes e de matérias primas fer-
tilizadoras está entregue, inteiramente, à iniciati
va privada, havendo numerosos empreendimentos
em execução e em projeto outros, todos agindo no
sentido da obtenção de máximos lucros, sem qual
quer sentido planejado em função das nossas ne
cessidades econômicas mais imperiosas. Ao contrá
rio. Das várias iniciativas e projeto existentes al
guns se entrechocam pela duplicidade, com grave
desperdício de capitais sempre carentes e, ixjr isso,
dignos de melhor utilização. Dispondo o país das
mais variadas fontes de matéria prima utilizável,
constata-se a importação de produtos dispensáveis
pela existência de similares nacionais.

Diante dêsse aspecto imperante no momento,
e a lavoura quem paga um ônus elevado para a
manutenção dêsse estado de coisas.

Recomendamos que os poderes públicos cons
tituam ima comissão de técnicos especializados
em fertilizantes e na tecnologia industrial do
ramo, a fim de que a ela sejam entregues, para
estudo, todos os empreendimentos projetados e em
andamento e que dependem de crédito dos bancos
oficiais, a fim de que organize um plano nacional
de conjunto referente à parte produtoTdeTaS
nas primas fertilizadoras e de
podendo êsse plano ir até a criacãn^ Bmtéticos,
estatal ou autárquico, além de nromni^ monopóUociativas produtoras ãconSlSlveL Tant^J^
cessidades rmperantes. ' ̂̂^e das ne-

Promoveria o Govêmo, neste cn.<ai o
priação ou encampação das entiri^^' desapro-
entregando a distribuição comercial
àc firmas especializadas já existentes^ Produtos
indústrias subsidiárias misturadoras^ diZ^V-
ras que vem agindo no país. Fixtóa n
Èerído preços bá-síenc » ^ ® órgão sugerido preços básicos e p^centa^f a ,
misturadores e distribuidores o
presentemente, quanto aos preces
é a sua excessiva elevação Mm av ^^^^zantes,
produção que não pode adquiri los Prejuízos à
des necsesárias, com sérios nref • úbantida-
custos agrícolas que se elevam
momento, situando-se todos

ciasse dos gravosos-

r
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c) Novos méTcados.

Quem se" dê ao trabalho de compulsar as nos
sas estatísticas de exportação verificará a imensa
possibilidade de expansão do nosso comércio ex
terior. Além da possível ampliação consumidora
dós nossos tradicionais fregueses europeus, ameri
canos e asiáticos, temos ainda possibilidades ple
nas para negociação de grandes quantitativos na
E.cpanha, Áustria, Grécia, Israel, Austrália, Ale
manha, Albânia, Bulgária, Hungria, Iugoslávia,
Tchecoslováquia, Polônia, União Soviética, Japão,
China e Rumânia.

As providências nacionais nesse sentido devem
ser promoviüás com a máxima urgência, desde que,
nesse terréno, os resultados não se apresentam
prontamente. Os prováveis estoques disponíveis em
1957 serão fàcilmente absorvidos desde que o nosso
Govêmo e-o I.B.C., desde já, promovam os en-
tendimeintos prelimmares indispensáveis e a con
tinuidade de negociaçes permanentes, visando o es
coamento da nossa produção. A redistribuição do
nosso café por alguns dos atuais importadores
também será dificultada e .finalmente eliminada,
deáde que ampliemos o nosso campo consumidor.

d) Restabelecimento da antiga quota de sa-
' ciííldiú'. 'para consuino interno. '

. Como vimos atrás o , consumo nacional está
regredindo de forma assustadora' como conseqüên
cia dos elevà^ssimos preços vigorantes. A única
forma d^ .fazêrlo voltar a melhòres níveis é a su
gerida. , ■ ., •

Recomendamos o restabelecimento de quota'
de sacrifício para cppsumo interno,, a ser fixada
pelo I.B.C..á,cobrada indistintamente de todos os
pródutorjes- rnediante uma retribuição . corréspon-
dente. no , máximo, a 5fífo dos preços vigorantes
para o exterior.' O próprio I.B.C. seria o distribui
dor'desses, caf ps, para consumo interno.

e) Abolição dos níveis oficiais de preços mí-
hinios' estabelecidos pCía Instrução n.® 66,
clé «-6'-5á, do Ministério da Fazenda.

'' A . Qè' domentário/a esta' recomendação
basta a.' recordação' sobre os catastróficos'resulta
dos da política de valorização artificial pela re
tenção, posta em prática pelo Instituto do Café
do Esiado' de São Páulò a p'a.rtir de fins de 1927.

f) Kesiaieiecimenío da política de entrada
mensal nos portos da duodécima parte da
safra média de dois anos consecutivos.

Os preços aos icmumiamente
resultantes dos estoques apresentadas mensalmen
te à exportação, impedindo ou dificultando a for
mação de estoques i>elos intermediários e as espe
culações em bolsas. Pretender o Govêrno,

viniB vieorante, maior quantidade ri
culações em bolsas, preienaer o troverno, com a
medida hoje vigorante, maior quantidade de divi

Está política proporcionará, como no passado
ilíbrio dos preços e normalização nas operações
.erciais em' fimção da produção, além de serem
linadas as possibilidades de sobras das safras,
preços aos lavradores serão os legitimamente
[Itantes dos estoques apresentadas' mensalmen-

sas para as sua.s atuais necessidades premente.s
significa o preparo cuidadoso, d eum 'próximo e ir
remediável desastre cafeelro;' -

Expostos que foram os vários aspectos atuais
da nossa situação cafeelra. duas perguntas se Im
põem.

Conviria ao Brasil a proposição de um convê
nio cafeeiro aos demais países produtores, a fim

de serem estabelecidas e cumpridas obrigações e
compromissos mútuos destinados à manutenção de
equilíbrio estatístico mundial? Em que as lavouras
e as' safras seriam reciprocamente controladas as
sim como respeitadas as áreas comerciais de cada
um em função do consumo mimdial atual e futuro?
Ou. segtmdo, conviria a abertura de uma luta de
competição com a nossa concorrência? ,

Neste caso, as medidas aqui preconizadas de
verão ser executadas com muito mais urgência,
pois que sem elas. haja ou não competição comer
cial, a nossa derrocada será fatal. Apenas, com a
celebração de convênio, haveria possivelmente, .
uma agonia menos rápida da nossa organização
cafeelra.

: Nós, pessoalmente, somos pela luta de compe
tição. O estabelecimento de um convênio, com nu
merosos participantes, além de dificil execuç&o,.
não. permitiria senão a manutenção das atuais po
sições dos respectivos signatários, permanecendo o
Brasil, portanto, na sua atual posição de inferio
ridade. Seria, ainda, por isto, problemática a acei
tação de proposta para convênio, uma vez que êste
so interessará aos produtores em situação de iníe-
riòridade.

■ Um pais como o nosso, que não tem capacidade
■nem para evitar a reexportação do nosso café pelos
páísés com quem celebrou convênios comerciais e
que disputam as nossas praças para seus produtos
industriais, não está em condições de executar um
criiivênio cafeeiro como o que delineamos.

■ ' Entretanto submetemos estas recomendações
ao julgamento dos Srs. delegados aqui presentes.

Se vingar a segunda proposição, luta de com
petição em que praticamente já estamos metidos,
não sabemos bem qual será o nosso papel no 1.°
Congresso Mundial em Curitiba. Seremos talvez ali
simples observadores que, acreditamos, é o que fa
rão as representações dos demais países produtores.

' NOTA Os elementos numéricos utilizados no
presente trabalho provieram da: Divisão de Esta-,
tística do I.B.C., Anuário Estatístico do D.N.O.,
Còffee Statistlcs — Pan American Coffee Bureau.

Rio, 12-1-54 — (a) Jullo Cezar Covello, Dele
gado da Sociedade Nacional de Agricultura ao 1.®
Congresso Mundial do Café em Curitiba.

A LAVOURA

A MAIS ANTIGA REVISTA
AGRÍCOLA EM CIRCULACÃO

NO BRASIL

1  -í:
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Uma dívida de gratidão

A enxada colonizou o Brasil e sus.

tentou, até os nossos dias, a sua eco*

iwmia rural. Cavou a terra, durante

séculos para que o açúcar, o café, o

fumo, o cacau, abastecessem o mundo.

Aoje, quando a máquina realiza, nos

campas de outras terras, milagres de

produçio e riqueza, é aiixla a enxada

o maior ponto de apoio do lavrador

brasileiro. Brevemeide, novos e mais

aperfeiçoados instrumentos, máqui-

nas poderosas estarão destocando, re.

volvendo e semeando o nosso sólo,

A INDOSTBIA METALORCICA NOSSA

SENHOBA DA A|ARECIOA S. A. pre-

para-se para Isso. Mas continuará

fabricando enxadas, em Sorocaba —

Ias melhores que se fabricam no

Brasil; inteiriças de aço, *Zap~ e cal.

Cadas & APABEClOA" — caldeadas

com aço doce e carbono, tão resis.

tentes quanto a mais perfeita enxada

estrangeira. Com elas, o lavrador bra.

sileíro poderá intensificar a sus pror '
dução e aguardar os novos instru- -

menlos e máquinas agrícolas que a

INDOSTRIA METALORGICA NOSSA
SENHORA DA APARECIDA S. A, em
sua nova e bem instalada fábrica, lhe

reserva para um futuro bem próximo.

INDÚITIUA MBTALÚROICm «.A.
Avenida Klo Branco, 52 - 5." andar — Telefone; 23-3597

ESCRITÓRIO EM SAO PAULO;

11

Rua 15 de Novembro, 244 - a o nne.. _ . .
escritório No®kro

.  t

^ 1
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FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO

B) ̂

l>e<a^ n." S1.592, de 13 de Novembro de 1953

Fixa os preços básicos mínimos
para o financiamento ou aqui
sição de cereais e outros gêne
ros de produção nacional co
lhidos no ano de 1954.

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 87, número 1. da
Constituição, e tendo em vista o disposto no ar
tigo , da Lei de número 1.506, de 19 de dezem
bro de 1951. decreta:

Art- 1.° Os preços básicos mínimos para as
operações de financiamento ou aquisição, no ano
de 1954. dos produtos especificadamente mencio
nados no parágrafo único do artigo 1.°, da Lei nú
mero 1.506, de 19-12-1951. e colhidos no men
cionado ano, são os constantes do artigo 2.» dêste
Decreto.

Parágrafo único. Êstes preços referem-se aos
produtos nos principais centros de consumo do
país. assim considerados para os efeitos dêste De-
CTOtõ os respectivos portos de escoamento, aten
didas as condições e especificações decorrentes da
I,ei número 1.506. de 19-12-1951.

Art. 2.° Os preços básicos mínimos estabele
cidos nêste Decreto, são os seguintes:

ARROZ

Beneficiado, polido, do tipo dois, por saca de
sessenta quilos para a classe de grãos longos, tre-
aentos e quarenta e cinco cruzeiros (Cr$ 345,00);
para o de grãos médios, trezentos e quinze cru
zeiros (Cr$ 315,00). e para o de grãos curtos, du
zentos e cinqüenta e cinco cruzeiros (Cr$ 255,00);
em casca, dos tipos um e dois, por saca dé ses
senta quilos para a classe de grãos longos, duzen
tos e trinta cruzeiros (Cr$ 230,00); para a de
grãos médios, duzentos_e dez cruzeiros (Cr$ ....
21000); e para a de grãos curtos, cento e setenta
cruzeiros (Cr$ 170,00); todos — classes e tipos —
de acõrdo com as especificações baixadas pelo De-
^to número 28.098, de 10 de maio de 1950. Ar
roz das melhores qualidades comumente produ-
Srtfls no Norte e Nordeste do pais, por saca de ses-

quilos, beneficiado, pohdo, cento e oitenta e
^ cairos (Cr$ 188.00) e nas mesmas condt-
^ nor saca de sessenta quilos, em casa, cento e

è cinco cruzeiros (Cr$ 125,00). Todos de bom
rendimento.

FEUAO

ív-nto e oitenta cruzeiros (Cr$ 180,00); por
sessenta (60) quUos, da variedade bran-

Jnto e setenta cruzeiros Cr5 170,00), das va-
de cores ou rajados; cento e sessenta e^Szelros (Cri 162,00); das variedades pretas,

do tipo três das especificações baixadas pelo De
creto número 7.260, de 28 de maio de 1941.

MILHO

Cento e vinte cruzeiros (CrS 120,00, por saca
de sessenta (60) quilos, do grupo "duro", e cem-
cruzeiros (Cr$ 100,00), dos grupos "mole" e "mis.
to", "amarelo" ou "mesclado", do tipo três das
especificações baixadas pelo Decreto número ..
7.436, de 25 de Junho de 1941.

AMENDOIM

Noventa e cinco cruzeiro (Cr$ 95,00) por saca
de vinte e cinco (25) quilos, das classes "graúda"
ou "miúda", do tipo dois das especificações baixa
das pelo Decreto número 7.266, de 29 de maio de
1941.

SOJA

Cento e setenta cruzeiros (Cr$ 170,00) por sa
ca de sessenta (60) quilos, da variedade comum.

GIRASSOL ,

Dois cruzeiros (Cr$ 2,00) por quilo ensacado
do tipo dois, com sementes cheias e percentagem
normal de óleo, de acordo com as especificações
baixadas pelo Decreto número 8.178, de 7 de no
vembro de 1941.

TRIGO EM GRÃO

Dois cruzeiros e sessenta centavos (Cr$ 2,60)
por quilo, para o produto limpo, sêco, ensacado e
(»m pêso de setenta e oito (78) quilos por hecto-
litro, variável de acordo com o pêso hectolitrico
do cereal. Havendo fração no pêso hectolitrico,
êste deverá ser considerado como um ponto aci
ma, quando igual ou superior a meio, e como um
ponto abaixo no caso contrário.

FARINHA DE MANDIOCA

Dois cruzeiros e vinte centavos (Cr$ 2,20) por
^ilo, do tipo lun das especificações baixadas pelo
Decreto número 12.278, de 22 de abrU de 1943.

- - w ii .; Io :
TAPIOCA

Dois cruzeiros e tnnta centavos (Cr$ 2,30)
por quilo, do tipo um, da classificação baixada
^lo Decreto número 12.278, de 22 de abrü de

MATE '•

Vinte cruzeiros (Crf 20,00) pelo produto can-
cheado, dos Estadso do Paraná e Santa Catarina,
por arrôba de quinze (15) quilos, coado em penei-

,  ..i I

M
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ra de 1 1/2 mm., dos tipos CC-1 e CB-l da padro
nização baixada pelo Instituto Nacional do Mate.
põsto em armazéns ou depósitos autorizados em
Cmitiba e Joinville.

Quatorze cruzeiros e cinqüenta centavos (Cr§
14,50) por arrôba de dez (10) quilos, pelo produto
cancheado do Estado de Mato Grosso, coado em
peneira de 2 1/2 mm., do tipo MB-1, da padroni
zação baixada pelo Instituto Nacional do Mate,
pôsto em armazéns ou depósitos autorizados em
Ponta Porá.

Dezesseis cruzeiros (Or$ 16,00), por arrôba de
quinze (15) quilos para o" produto cancheado do
Estado do Rio Grande do Sul, primeira qualidade
dos tipos GP-1, GP-2, GP-3, GF-4, CC-1, da pa
dronização baixada pelo Instituto Nacional do
Mate. coado em peneira de 2 1/2 mm., pôsto em
armazéns ou depósitos autorizados em Pôrto Ale
gre.

Os preços para o produto entregue em outras
localidades das regiões produtoras serão oportima-

mente determinados nos têrmos do artigo 4.° da
Lei número 1.506, de 19 de dezembro de 1951.

Art. 3.° Os preços de que trata o artigo 2.®
deste Decreto referem-se à mercadoria nova da
safra de 1954, embalada em sacaria nova devida
mente marcada com as necessárias indicações,
classificadas, expurgada e depositada nos arma
zéns indicados nêste Decreto e nos mencionsuios

na letra "a" do artigo 6.°, e no artigo 1.", da Lei
número 1.506, de 19 de dezembro de 1951.

Art- 4.® Êste Decreto entrará em vigôr na
data de sua publicação.

Art. 5.® Revogam-se as disposições em con
trário.

Rio de Janeiro, em 13 de novembro de 19S3;
132.® da Independncia e 65.® da República.

Getúlio Vargas
Oswaldo Aranha

-V

SNR. CRIADOR:

VACINE SEUS ANIMAIS COM AS

Vacinas Manguinhos
contra a peste da manqueira (carbúnculo sintomático)
anticarbunculosa (carbúnculo hemático, verdadeiro)
contra a pneumo-enterite dos bezerros
contra a pneumo-enterite dos porcos

PEÇA AO SEU REVENDEDOR
PRODUTOS VETERINÁRIOS MANGUINHOS LTDA.

C. P. 1420 — RIO DE JANEIRO

K T f\
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»/. ■■
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)osé de Castro Rangel
O infausto passamento do ilustre guaratinguetaense sr. José

de Castro Rangel, no dia 12 do corrente, repercutiu dolorosamen
te^ por todos os recantos da cidade. E' que o extinto ao que nos
parece era dessas criaturas que não contam inimizade, pois com
aquela sua proverbial sinceridade e lhaneza de trato irradiava
simpatia e a todos sabia assim conquistar.

-■ ■-.*-7

Chefe de família exemplaríssimo, a sua prole é constituída
de criaturas bem formadas em tão edificante contacto. Como ci
dadão, as suas atitudes eram sempre apreciadas. Católico prati
cante tinha por Santo Antnôio, o padroeiro desta paróquia uma
especialíssima devoção evidenciada numa atraente palestra que
realizara na igreja matriz a convite do seu grande amigo padre
Geraldo, vigário de então. A tudo quanto se lhe pedia de seus
préstimos para a igreja era de uma solicitude admirável.

Lutador incansável, idealista fervoroso, era tôda a sua pre
ocupação o meio de subsistência coletiva, aproximando-se dos
poderes públicos, demonstrando-lhes suas experiências, princi
palmente na ocasião em que o problema da farinha de trigo tor
nava-se cada vez mais sério, o nosso grande conterrâneo entra
com a sua idéia do aproveitamento da fécula e assim consegue
uma grande economia para o país.

À noite na sessão do Rqtary Club de Guaratinguetá o prof.
José Pereira Eboli produziu uma feliz exortação aos méritos do
sr. José de CastroRangel e ao terminar propôs um minuto de
silêncio em honra a tão nobre, a tão digno filho desta terra. oFi
um discurso que comoveu a todos pela espontaneidade das ex
pressões.

À família enlutada "O Combate" envia os seus sentimentos
de pesar.

»  tSL .

(Transcrito de "O Combate", de Guaratinguetá, de 18-4-54).



Marco - Abril — 1954 A  LAVOURA 15

Formação o aporfeiçoamonto de
do

É  indiscutível que avulta a importância
da classificação dos produtos vegetais a
medida que os mercados tornan-se mais
exigentes em partidas de produtos tanto
quanto possível uniformes, uma vez que,
quanto maior a concorrência, maiores os
exigências dos mercados importadores.

Assim sendo, torna-se necessário o cpn-
curso de classificadores de produtos vege
tais criteriosos e habilitados poro o cabal
desenpenhò de seus encargos, quer no qua-,
dro do funcionalismo público responsável
pela classificação de produtos destinados-
ò exportação, quer no quadro de entidades
privadas, camo por exemplo nos Bolsos de
Mercadorias.

Tendo em vista a importância da classi
ficação dos produtos vegetais, dos quais
cerca de setenta já padronizados, houve
por bem o Sr. Ministro da Agricultura apro
var as sugestões do Diretor do Serviço de
Economia Rural no sentido do referido Mi
nistério a quem cabe a padronização, clas
sificação e a fiscalização da exportação de
produtos, vegetais, organizar cursos:

• visando aperfeiçoar o nível de co
nhecimentos dos profissionais que
exercem suas atividades nesse se
tor;

- preparar profissionais para aten
der a procura sempre crescente de
classificadores para os numerosos

•produtos já padronizados.

Com a experiência dos cursos realizados
\o ano passado, está o Serviço de Economia
Rural a quem cabe importante função no
setor da economia nacional, habilitado a
promover, èm regime intensivo, não só o
aperfeiçoamento de classificadores já re-

Eng. Agr. Geraldo Goulart da Silveira

Diretor Técnico da S. N. A.

gistradõs, como ainda, a formação de no
vos classificadores, poro o quadro de ser
vidores públicos e para entidades privadas.

tSo ano passado, por exemplo, foram rea
lizados cursos Avulsos de Classificadores
de Cacau, e de Cera de-Carnaúba e um
Curso Aperfeiçoamento para classificado
res de Algodão e outras fibras.

Para o corrente ano, o Serviço de Econo
mia Rural programou três Cursos Avulsos
(dois dos quais já se encontram em funcio-
namentp), e um Curso.de Aperfeiçoamento
também em funcionamento. ' '

Foi essa, sem dúvida, uma medido acer
tada do Ministério da Agriculturp, que pre
cisa e deve ser cada vez mais generalizada.

CURSOS EM FUNCINOMENTO NO
CORRENTE ANQ

Os cursos programados para 19SA
ram os seguintes: ' *

a — Curso de Aperfeiçoamento paro
Classificadores de Produtos Vege-
tois, que está sendo realizado no
Distrito Federal, na sede do Ser
viço de Economia Rural-

b — Curso Avulso de Classifiiadores de

'  peiTs T realizado
j Íí ,■ ' da Bolsrde Mercadorias da Bahia na riH
de do Salvador; ' °G ^ Curso, Avulso de'Classificadores de

S Madeiros que está sendo realiza
do na sede do S. E. R i?.
tristo Federal; • ' -' rio Dis-d — Curso Avulso 'de Classificodores d.

.  Couro? e Peles, a realizasse
segundo semestre, na .çede da Coo

m-
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perativa Instituto Pecuário do Ba
hia, na cidade do Salvador.

CURRÍCULOS DOS ATUAIS CURSOS

No Curso de Aperfeiçoamento de classi-
ficadores de Produtos Vegetais, ora minis
trado no Serviço de Economia, são leciona
dos as seguintes disciplinas básicas; Co
nhecimentos Gerais, Classificação e Padro
nização de Matérias Primas; Classificação
e Padronização de Produtos Alimentores,
Economia Aplicada, Tecnologia e Fiscaliza
ção da Exportação.

Nos Cursos Avulsos de Classificadores de

Fumo e de Couros e Peles, ambos minis
trados no Estado da Bahia, pelo Serviço de
Economia Rural, são leciorradas as seguin
tes disciplinas: Conhecimento Gerais, Eco
nomia Aplicada, Fiscalização da Exporta
ção e Classificação e Padronização.
No Curso Avulso de Classificadores de

Madeiro são lecionadas as mesmas disci
plinas dos outros Cursos Avulsos, exceto
"Economia Aplicada" que é substituida por
■'Tecnologia".

Conforme se verifica pela análise das
discipNnas componentes dos respectivos
currículos, o objetivo é dor aos respectivos
deres de produtos vegetais não só um per
feito conhecimento de todos os questões re
lacionados com a padronização (trabalhos
fundamentais dos classificadores), mas ain
da, os conhecimentos gerais relativos aos
produtos vegetais e à análise dos proble
mas econômicos dos mesmos.

DURAÇÃO DOS CURSOS

Os cursos, que funcionarão em regime
intensivo, terão a seguinte duração;

a

b

os avulsos, serão ministrados em
um período de 16 semanas;
o de aperfeiçoamento, será minis
trado em um período de 38 sema
nas.

CONDIÇÕES PARA MATRÍCULA

Nos Cursos Avulsos poderão matricular-
se funcionários públicos que provem ter
conhecimentos de nível secundário, e can
didatos extronhos ao serviço público desde
que, além da exigência acima apresentam

os seguintes documentos; provo de idade
mínima de 18 anos, atestado de vacinação
antivoríólica e atestado médico de que não
sofre de doença infecto-contogiosa nem
anomalias que impossibilitem para os tra
balhos de classificação.

Nc Curso de Aperfeiçoamento só pode
rão m'iGtricular-se classificadores registra
dos no S. E. R. Quando estranhos ao ser
viço público, além dessa exigência, os çan-
didatos devem apresentar os mesmos do
cumentos exigidos paro o Curso Avulso.

CONCLUSÕES

1 — Constitue medida das mais salu
tares por parte dos poderes públi
cos não só o preparo de pessoal
habilitado para ingressar no qua
dro de seu funcionalismo, como
também, o aperfeiçoamento do ní
vel cultural daqueles que já são
seus servidores;

2  ■ A realização de Cursos Avulsos e
Cursos de Aperfeiçoarnento, como
já vêm promovendo o Departa
mento Administrativo do Serviço
Público (D.A.S.P.), o Ministério
do Agricultura (M.A.), o Minis
tério do Saúde'(M. 5.), o Ministé
rio do Educação e Cultura (M.
E. C.) etc., é uma medido de
grande alcance para a eficiência
do próprio serviço público;

~ Dado a importância cada vez
maior da Classificação de Produ
tos Vegetais, os cursos recente
mente criados pelo Serviço de Eco
nomia Rural são oportunos e in
dispensáveis;
^ recomendável que os CursosAvulsos e de Aperfeiçoamento
para classificadores de Produtos
Vegetais sejam cada vez mais di
fundidos e instalados em todos os
Estados do Brasil;

^  ̂ recomendável que sejam coloco-os a disposição do Serviço de
Econornia Rural do Ministério da

gncultura amplos recursos para
que ele possa difundir tais cursos
o raves de sua rêde de Agências;

realização de tais cursos é a
semente para a instalação das Es-
co QS de classificação que tantos
benefícios poderão prestar à eco
nomia nacional.
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CARBÚNCULO SINTOMÁTICO
O Carbúnculo sintomático, conhecido como "Peste da

Mangueira" - 'Mal do Ano , é causado por um germe/ o
Closfridium cbauvoei, que está espalhado pelo solo e, portanto,
muito fácil de infectar os bovinos, espec almente os bezerros,
carneiros e, raramente, cabras e porcos.

O meio de evitar essa peste consiste em aplicar o VA
CINA CONTRA A MANGUEIRA, fabricada pelo Instituto Pi
nheiros, vacinando os animais aos 6 meses de idade e revaci-
nando-os quando tiverem 1 ano.

As injeções são feitas em baixo da pele, na dose de 2 cm3
para os bovinos e 1 cm3 para ovinos e caprinos.

Os cuidados consistem no fervura ou esterilização da se
ringa e agulha, desinfecçõo do local da injeção com tintura de
iodo, solução de creolina a 3% ou outros recursos apropriados.
Agitar bem o frasco antes de encher a seringa.

A imunidade obtida com esta vacina é, em média, de 1
ano. Mas isto só se verifica depois de 15 dias, que é o prazo
chamado NEGATIVO.

O Instituto Pinheiros fabrico êste produto e apresenta-o em*
— Ampolo de 10 cm3 = 5 doses para bovinos ou 10 do

ses para ovinos ou caprinos.

— Frasco de 100 cm3 = 50 doses para bovinos ou 100 do
ses para ovinos e caprinos.

O Departamento de Veterinária do Instituto Pinheiros
ponde gratuitamente o tôda e qualquer informação solicitada"
bastando dirigir a correspondência àquele Instituto n '
Caixa Postal, 951, São Paulo. °

) V. 6

.1 - \
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O projeto 150/47
Por FÁBIO LUZ FDLHO

Presidente do Centro Nacional de
Estudos Cooperativos

(Trecho de longo trabalho apresen-
sentado à Comissão de Economia
da Câmara dos Deputados, em
abril de 1954)

i
Apresento-me perante essa colenda -Co

missão na. esperança de que, desta vez, possa
ser ouvida minha humilde opinião, de vez
que, nos debates de 1948, os mesmos pontos
que agora vou focar foram exaustivamente
aventados, dentre èles a questão das pessoas
jurídicas.

Meu distinto amigo e dinâmico e culto
companheiro de cruzada, Valdiki Moura (au
tor do chamado "projeto Costa Fôrto", em que
se baseou o substitutivo Faraco) combateu-as
quando empregou a expressão "sem fins de
lucro", caracterizando-as Octacilio Tomanik,
com suas credenciais e sua larga experiência
em São Paulo, combateu-as, e Luiz Amaral,
opinando pela conservação da 22.239, com O.'
Tomanik, perfilhou a definição da 22.239,
que dela exclui as pessoas juridicas, lei ela
borada por homens como Saturnino Brito
Adolfo Gredilha e Luciano Pereira, êste duí
rante longos anos consultor jurídico do Mi
nistério da Agricultura, tendo sido também,
consultor geral da República. Não obstante
terem sido ouvidos os que o ilustre deputado,
Daniel Faraco considerou "os maiores técni
cos brasileiros" (bondosa referência que, de
minha parte, agradeço, embora a julgue ime.
recida, no que me toca), não obstante tudo
isso, surgem, pela primeira vez em uma lei
brasileira sôbre cooperativas, as pessoas jurí.
dicas de qualquer espécie podendo entre si
formar cooperativas, o que constitui um con-
trassenso doutrinário dos mais gritantes e
uma larga porta aberta pelos legisladores ao
desvirtuamento do sistema econômico-social
que o cooperativismo encarna, uma ameaça
a produtores e consumidores e uma burla ao
Fisco. De que valeu, então, termos sido ouvi
dos se um ponto dessa relevância não foi con
siderado? Valerá a pena insistir?..,

SUGESTÕES

Entanto como vexilário de uma grande
causa e atendendo à honrosa solicitação do
Presidente da douta Comissão de Economia,
d6ssâ CârnârEt, v6nlio s-duzir coisa ao
oue expus perante a mesma no dia 1 do cor
rente (AbrU de 1954) a convite, novamente,
S ilustre deputado Daniel Faraco.

VOU ater-rae apenas ao projeto em si, de
vez que estamos diante de um fato consuma

do, de nada valendo retrospecção nem lamú
rias, sobretudo em relação à lei 22.239, suas
virtudes, seus defeitos e resultados, ao modo
como foi atacado, inicialmente, o assunto
(projeto Costa Pôrto) sem uma geral consul
ta prévia e democrática a todos os que apli
caram e aplicam in anima vlli a lei 22.239 e
aos que a sentiram e sentiam e sentem na pró
pria carne, sobretudo aos dois movimento.s
de maior expressão no Brasil; os de São Pau
lo e do Rio Grande do Sul, ambos tendo con
seguido restabelecer por duas vêze.s a lei que
agora se vai revogar com o projeto 159/47;
a lei 22.239.

Foram ouvidos técnicos de inegável valor
(de cujo rol me excluo), mas não êsses mo
vimentos, pela voz de seus militantes, tanto
que o Rio Grande do Sul acaba de declarar
que nunca foi ouvido até hoje, embora o faça
tardiamente, a meu ver (o projeto há 7 anor.
percorre Comissões), tendo-se agora dirigido
a essa digna Comissão e a todos os líderes de
bancada, solicitando a suspensão do projeto
159 até julho próximo futuro, para que um
Congresso se manifeste a respeito.

Já a êsse respeito me manifestei publi
camente em artigos, além dos pareceres que
os "Diários do Congresso" reproduziram em
1948 e agora em 1953. Neles expus longament-e
meus pontos de vista, devendo ser do conheci
mento dessa douta Comissão.

Mas, como disse, estamos diante de um se.,
gundo plenário, e não há mais como recuar.
Temos que aceitar o fato consumado e con
tribuir, na medida do possível, com nossos .
conhecimentos especializados e experiência,
embora vencidos, sem ressentimentos ou vai-
daaes, de vez que devemos, os ver os coopera-
tivistas, colocar a defesa ae uma causa acima
de consiaeraçoes pessoais e tudo fazer para.
ampara-ia. Assim sendo, peço que me permi
tais repelir o que disse em artigo; o projeto
I5y/'i7 tem suas Imhas gerais aceitáveis e lou
váveis, pelas simpiincaçoes que trouxe, aten-.
"Idas que foram muitas das sugestões que (eu
e ValuiJü Moura e Octacilio Tomanik) apre-

quando da discussão do substitutivo
(1948) Faraco, operoso paiiameiitar que sem
pre conduziu o assunto com alto espíiito, acei
tando criticas e sugestões e procurando situar
o projeto, tanto quanto lhe foi possível em
meios aos debates, num plano verdadeira
mente cooperativo. Mas, como habitualmen-

^'^dutece, nem sempre nesses debates, pelo
stema democrático da maioria, é possível

vencer.
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O projeto 159 A/47, como disse, tem suas
linhas gerais aceitáveis e louváveis, simplifi
cando o processo de organização e 'funciona
mento das cooperativas, etc., mas, guardan
do um meio têrmo entre o exagerado sinte-
tismo |o que será pior para um país como o
nosso) e as prolaçòes das leis anteriores e da
atual (preferível como antemural a aventu-
reiros e deturpadores, que os há e se infli-
tram apesar das peias legais dares e insofis
máveis), possui, em contraposição, falhas que
devem ser sanadas, pelas más conseqüências
que podem trazer, e pelos elementos poten
ciais de deformação e desagregação de um
sistema econômico, que trazem, além de en.
volverem a quebra de. princípios que vêm nor
teando o cooperativismo brasileiro desde 1932,
época em que foi promulgada a 22.239, isto é,
a quebra de normas do direito cooperativo
brasileiro, que a experiência de vinte e oito
anos aconselha sejam mantidas, face às nos
sas condições de meio.

O papel do Estado — O movimento coope
rativo nos países das condições do Brasil veio
de cima para baixo. Teve e tem o Estado
dado apôio ao fomento, amparo e vigilância
das cooperativas no Brasil, tendo até criado
orgãos para a organização e propaganda des-
ts, orgãos que foram os que, pelo seu ingente
trabalho, silencioso mas patriótico, consegui
ram dar a exata conceituação do cooperativis
mo, elaborando, a lei 22.239 e um sem núme
ro- de folhetos do caráter doutrinário, etc.
etc. e tem procurado manter o sistema den
tro de seu verdadeiro sentido. Um orgão es-
peciiíco de financiamento das cooperativas
também foi criado — o Banco Nacional de
Crédito Cooperativo. O Banco do Brasil criou
uma seção especializada no financiamento ao
cooperativismo, e modificou as disposições do
regulamento da sua carteira agrícola para po
der dar maior apôio e amplitude às opera
ções com as verdadeiras cooperativas que não
falsas cooperativas, que irão pulular sem uma
definição legal precisa e clara, e sem a vi
gilância dos orgãos oficiais a isto propostos,
não se iluda ninguém. Creio que sem êsse
trabalho de esclarecimento e apôio que cou
be, e continua a caber, aos poderes públicos
em países das condições do Brasil (cem ex
ceções em alguns Estados, que apenas con
firmam a regra), o movimento no Brasil e
em tôda a América do Sul (talvez excetuada
a Argentina), estaria ainda num estágio em
brionário ou completamente desvirtuado. É
esta a dura realidade, que temos de aceitar
a contragosto. Já tive oportunidade, ehi ar
tigos de imprensa, de me reportar a um tra
balho da Oficina Internacional do Trabalho,
de Genebra, referente às relações que essa
Oficina manteve com os serviços governamn-
tais de numerosos paieses, tendo eu mesmo
tido oportuniade de responder, em língua
francêsa. a longo questionário nêsse sentido,
^o qual' ressaltei o que há anos se faz no
Brasil e os óbices defrontados, próprios de
países subdesenvolvidos.

O trabalho de Cambell reporta-se aos
países subdesenvolvidos dos quais tem longa
experiência achando êle que a participação

dos governos no fomento e desenvolvimento
cooperativo nos países dêsse tipo é necessá
ria e indispensável. Frisa que, em uma cole
tividade evoluída, o govêmo, na pessoa de
seus técnicos, nada tem que fazer, o que se
não dá com as comunidades insuficientemen
te desenvolvidas, nas quais os cooperadores
são pouco instridos, pobres, ignorantes por
completo dos métodos e processos comerciais,
o que os obriga a uma assistência maior.

Assinala êle que há, nessas comunidades,
necessidade de se encorajar, dirigir e contro
lar as operações das cooperativos, até atin
girem certo estágio de maturidade. Mas. ao
seu ver (e como temos nós, no Brasil, expe
riência bastante), é uma tarefa que exige
competência e Qonhecimento do que se tem
feito em outros países de situações análogas
(claro que não vamos comprar a países sul-
americanos à Suécia, Dinamarca, Suíça, In
glaterra, etc.) os métodos que deram resul
tado e os que fracassaram.

Tudo isto está bem se guardados os de
vidos limites, pois a interferência do Estado
deve ser dirigida num sentido de orientação
e assistência. De uma maneira extremamente
haou, o luncionário competente nunca deve
perder de vista que o objeto da ajuda não
é o de fazer o trabalho dos associados, mas
ensiná-los a agir por si mesmos. "A insu
ficiência de fiscalização pode levar as coope
rativas a serem muito pródigas, a se lançarem
em emprêsas ambiciosas, além de suas capa
cidades e não previstas pelos estatutos, fi
cando aberta a porta à deslealdade, à negli
gência nas contas e à retirada de fundos,
devido à ignorância e à má fé. E, contrària-
mente, um excesso de fiscalização e a inge
rência pode diluir-lhe o senso de responsabi
lidade, diminuir-lhe a vitalidade e fazer crer
aos associados (oomo isto é'comum no Brasil i
que o Govêrno "irá geri-las por êles, acen-
tuando-lhes a idéia do Estudo carismático,
etc. "Une telle attitue est Tantithèse mêmc
de Ia coopèration".

No comêço. continua êle, é necessário qu'
c Govêrno dê as cooperativas certo apôio í»
.anceiro direto, visando a dar-lhes possi^r/- .
dades de atingir um estágio no qual poderão
»>rganizar e controlar seus próprios servxviio
financeiros, em auto-suficiência. Não devé
em conseqüência, emprestar-lhe a juros de
favor, ou sem juros, ou a juros inferiores
áquéles que exige uma sã economia, mas a
juros que suas próprias instituições deverão
exigir um dia. "Se êsses juros parecerem mui
to elevados, uma fração dêies poderá ser uti
Azada para ajudar as sociedades em sua obra
educativa, ou em seu trabalho de contrôle".

No Brasil estamos num regime de fran
quias constitucionais; não obstante, pela sua
/.mdição de país subdesenvolvido, à ação do
Estado deverá fazer-se nos têrmos indicados,
mas sem tolher a liberdade de iniciativa, a
liberdade de organização,econômica por meios
cioercitivos. Orienta-se e aconselha-se; não
se pode _nem se deve impor. Esta tem sido a
orientação do Serviço de Economia Rural a(è
hoje. dentro da precariedade de elementos de
ação, em que se debate desde 1939, quand#
foi criado. As cooperativas são organizações
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õe natureza privada com uma autonomia ga
rantida por lei, e defluindo de princípios dou
trinários universais.

Margaret Digby disse, em "The "world mo-
vement" que onde o movimento cooperativo
é olhado como uma forma de serviço social,
é amparado por privilégios legais e fiscais; o
crédito nacional é pôsto à sua disposição; as
relações entre o movimento e os departamen
tos oficiais esjiecializados devem ser levados
a elevado grau de eficiência e o principio so
cial deve ser mantido. "Co-operative law, like
the cooperative movement, is the product of
growth, ■ experience and flexitale min".

Warbasse mesmo, defensor estrêmo da
autosuficiência cooperativa, concorda em que
à não-interferência do Estado exista uma úni
ca exceção; as cooperativas fundadas por pes
soas excepcionalmente pobres, casos em que
o govêmo têr tido interferência no sentido
do financiamento e do assessoramento iniciais.

Isto sucedeu com as cooperativas de cré
dito cooperativo da índia, com as "Federai
Farm Belief"; com as ."Cooperativas de ajuda
mútua" entre desocupados na América do Nor
te; com as cooperativas de habitações na Ale
manha, Dinamarca e Suécia; com as coope-
rativas' de camponeses de vários paises e com
a Lãga Cooperativa da China", com as coope
rativas de pescadores de Cuba e as agrícolas •
denominadas Marti.

Acha Warbasse, com razão, que esta ação
governamental representa, no fundo, uma
economia para o próprio govêmo, de vez que
substitui o socorro aos necessitados, pois a fi.
lantropia não é mais do que um siinples palia
tivo. O método cooperativo põe os necessita
dos em condições de se ajudarem a si próprios,
sem humilhações ou recalques. Os resultados
se fazem sentir profundamente quando as
cooperativas, por mais precárias que sejatíi
seus começos, conseguem devolver ao govêrno
os empréstimos que do mesmo receberam.

"O grande movimento mundial foi criado,
geralmente, por pessoas que se achavam poul
CO acima do mais baixo nível econômico.

"Dispondo de escassos recursos, souberam
combinar a iniciativa e a fé no próprio es
forço com a necessidade da economia. Fun
daram as Cooperativas corn o fim de aumen
tar sua capacidade aquisitiva e, como conse
qüência derivada de tal propósito, criaram
valores sociais de importância mui superior ao
fato concreto da economia".

"Education before action", eis a apoteg.
ma da Universidade de Antigonish, do Canadá.

Da conferência ae Nuwara Eiiya, patro
cinada pela Oficina Internacional do Traba
lho em 1951, na Ásia. há conclusões que se
aproximam dessa sentença. Uma delas rexe-
re-se à ação governamental que achou dever
ser intensificada não só com a formação ade
quada de equipes de funcionários especializa
dos nos serviços cooperativ^ oficiais, viagens
de estudos, cooperativas-púotos etc., como
rtlios auxílios ou emprestamos do Estado, ou
aarantias do Estado quanto a empréstimosItra equipamento, a outorga de certos privi-
Sos ficais e a concessão de certas priori

dades a compra e o fornecimento de produ
tos essenciais.

Achou imprescindível que capitais impor
tantes deveriam ser invertidos no equipamen
to e desenvolvimento das cooperativas. Ou-
trossim concluiu que os adiamentos feitos a
título de empréstimos deverão ser concedidos
sob condições favoráveis.

Os delegados presentes a essa Conferência
afirmaram, ainda que os departamentos de
cooperativismo governamentais, sendo nor
malmente os responsáveis, nos países subde
senvolvidos, (como no Brasil), pela criação e
o desenvolvimento das cooperativas, deveriam
ser cs primeiros a receber uma estnitura con
veniente, devendo ser reforçado o respectivo
pessoal técnico, a fim de ser possível, de uma
maneira eficiente, o controle, a inspeção e a
verificação contábil das cooperativas, socieda
des de bem público. Também insistiram em
que, na formação profissional dos empregados
das cooperativas, há necessidade de uma se
leção judiciosa de pessoas, incluindo nisto o
conhecimento dos princípios cooperativos, te
cla que vimos percutindo há anos, no Brasil.'
Os administradores deverão receber uma for
mação profissional completa, escolhidos en
tre pessoas qualificadas, o que representa um
ideal, a ser atingido por etapas, no Brasil.

O domínio da educação cooperativa, nas
conclusões daqueles delegados, é imprescindí-

• vel para esclarecimento das massas, o que
precisamos compreender no Brasil.

Chamo a atenção daqueles que se insur
gem contra a idéia da assistência e da fisca
lização em países subdesenvolvidos, plenos de
primarismos, para estas palavras de Henry
W. Wolf, um dos dignos presidentes da Ali
ança Cooperativa Internacional:

"Nós da Europa do Norte concideramos
a inspeção como uma instituição de altíssimo
valor, quase como uma necessidade do coope
rativismo, para tôdas as cooperativas, porque
todos os associados, a qualquer cooperativa
pertencentes, são credores de suas quotas so
ciais em relação às sociedades. Portanto uma
consciente inspeção pode criar uma confian
ça suficiente." Isto na Inglaterra! Nela, o
"Registrar" pode até cancelar o registro das
cooperativas, inspecioná-las, etc.
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Sítu ação da Natureza no

Parque Nacional de Itatiaia
LtnZ CARLOS DE MESQtTITA MAXA

Agora que. no Brasil, a preservação da Natu
reza, em tôdás as suas formas, toma üm impulso
iucontroláv€Í com à criação de uma sociedade pa
ra tal fim. è interessante fa!»r-se um relatório da
situação de nossas fauna e flora e do que, por
ventura, Já se tenha realizado para sua eficiente
conservação. Com êste propósito, o autor das pre
sentes linhas dirigiu-se ao Parque Nacional tié
Itatiaia, procurando compensar a falta de tempo
para uma meticulosa pesquisa, com a coleta do
maior número possível de informações de funcio
nários ali residentes.

O Parque Nacional da Serra dos órgãos, onde
a falta de solidariedade por parte da administra
ção prejudicou sèriamente a investigação faunís-
tica, mereceu um artigo bastante sucinto que a
tradicional revista "A Lavomra" publicou em
agosto de 1951. Nêsse trabalho, foi focalizada a
situação miserável das espécies animais que ali se
conservam à lei da Natureza, sem quaisquer cui
dados científicos para acelerar ou simplesmente*
dar comêço ao seu aumento numérico. Não há in-
terêsse pela reconstituição da primitiva fauna da
região, apenas proibindo-se verbalmente a caça
que, porém, é praticada ilegalmente no Vale que
separa o Dedo de Deus da região culminada nela
Pedra do Sino.

Consta haver no Estado do Espírito Santo um
lefúgio de fauna denominado Sooretama o qual
ainda não pôde ser visitado por êste autor devido
as manobras suspeitas e obstinada oposição por
parte da Divisão de Caça e Pesca, que, há quase
um ano, procura evitar de qualquer modo tal
evento Essa atitude da Divisão parece reforçar as
possibilidades de veracidade das denúncias feitas
por conceituado cientista de que funcionários da
quela repartição praticam a caça esportiva den
tro do referido refúgio de fauna.

Por tudo isto, a visita de investigação faunis-
tica do Parque Nacional de Itatiaia, revestiu-se
de importância. Esse parque é, sob quase todos os
aspectos, bastante superior ao da SeiTa
gãos, inclusive no terreno animal, pois a sua fauna
atual ainda inclui vários mamíferos de grand^va^

-lor. As duas espécies brasUelras de suídeos o
queixada e o caitetú, parecem estar presentes 'em
Itatiaia, bem como uma admirável forma de sí
mios do gênero Cebus. A variedade e relativa cor
pulência dos primatas permitiu a sobrevivência,
em Itatiaia, do puma (Felis concolor), seu fre
qüente predador. Há referências um pouco vaga à
presença da onça ou jaguar no Parque, fato que
não é de-todo impossível. Todavia, o mais sensa
cional elemento da fauna de Itatiaia é o lôbo

(Chrysocyon), que consta viver em certos pontos,
acontecimento êste de suprema importância para
a obra de preservação da Natureza. Parecem es
tar extintas, além da anta, a capivara e tôdas as
espécies de cervídeos que outrora viveram na re
gião.

• É evidente que a recuperação dêstes mamífe
ros desaparecidos deve ser encetada o mais breve
possível. O administrador do Parque Nacional de
Itatiaia, sr. Wanderbilt Duarte de Barros, revela
grande interêsse pela proteção à Natureza, man
tendo plantações de árvores para reflorestamento.
Por determinação sua, aves são abatidas para que
o exame do conteúdo de seus estômagos revele
quais os vegetais que devem ser preferidos para o
plantio. Sem dúvida, é necessário fazer-se o raes-
mc com relação aos mamíferos que, no Brasil, es
tão em condições muito mais desesperadoras do
que as aves. Esperemos, porém, que o abate de
animais selvagens para pesquisas não se tome,
nos parques nacionais brasileiros, um pretêxto
para caçadas esportivas.

Deve-se lamentar que o sr. Wanderbilt, ape

sar do sincero entusiasmo pela preservação da
Natureza, não pense efetivamente na pronta re-
introdução dos mamíferos antes existentes no
Parque. Embora êle, tenha efetuado a aclimatação
de peixes estrangeiros, como as trutas, em águ^
fluviais de Itatiaia, ainda hesita quanto a provi
denciar a recuperação dos belos mamíferos que
nossos ancestrais ali exterminaram. E, todavia, o
Parque lucrará extraordinàriamente quando os vi
sitantes encontrarem, soltos e mansos, ágeis cer-

" vídeos e gordas capivaras e, talvez, também as
grandes inofensivas antas.

Certamente, o Jardim Zoológico dõ Rio e o
Parque de Água Branca de São Paulo poderão
fornecer os primeiros reprodutores, destinados a
formar estoques. Convém que o sr. Wanderbilt
medite sôbre o assunto e acate a sugestão que, tal
vez, mais signifique para o final aperfeiçoamento
da obra que êle vem realizando com louvável es
forço. I

Em resumo, deve-se afirmar que é grande o
valor do Parque Nacional de Itatiaia para a pro
teção à Natureza, no Brasil. Paita, porém, para
completa eficiência nêste setor, que se reconsti
tua a fauna, o que é menos difícU do que se possa
pensar. Façamos votos para que o sr. Wander
bilt, ao incrementar a afluência turística, não se
esqueça das verdadeiras llnalidacles do Parque e
decida tomá-lo o mais completo reservatório da
Natureza, no Brasil.
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Política Econômica do Açúcar
Prof. ROMOLO CAVINA

(Do Conselho Superior do S> N. A.)

'; '

»  ■
-; I

iia minha1. A política econômica a seguir,
opinião, seria dividida em duas partes;

a) nordestina — aperfeiçoar, até onde fosse
possível, a lavoura da cana e a sua industrialização,
fazendo-a abastecer uma parte do mercado interno
« concorrendo ao mercado externo por meio de prê
mios e em volume determinado. Procurar ativamente

melhorar o bem-estar das populações rurais por meio
de outras modalidades econômicas que absorvam a

mão-de-obra e os investimentos naquela região; e
b) em São Paulo limitar a produção a uma

parte do mercado interno e ao externo com prêmios
e limite exportável. Impedir novas usinas e o au
mento das plantações. Providências de fomento para
utilizar o excedente de mão-de-obra e investimentos.

2. Junto três quadros do que disponho aqui na
Fundação Getulio Vargas. Para mais detalhes lembro
a consulta à revista Brasil Açuasrairo do I.A.A.

BRASIL — DESTILAÇAO DE ÁLCOOL

1939-52

ESPECIFICAÇÃO

BestUarias em
I Das quais,

TOTAL [apenas usi-
funclonamento

nas de

açúcar

Capacidade de produção diária

I 1
TOTAL 1 De álcool 1 De álcool

I  anidro | hidratado

Produção
(1.000 Utros)

(1)

1939
t

212 204 1.400.245 562.000 838.245

1945 280 1 222 1.765.738 819.000 946.738

1952 180 -  174 1.651.550 913.200 738.350

Pará ' M  I
1

1 '  300 300

Maranhão -  i — .

Ceará 1 * 1 2.000 2.000

/

Rio Grande do Norte —
—

Paraiba 5 o 5 23.000 10.000 13.000

Pernambuco 39 38 443.300 278.000 165.300

Alagoas 14 14 88.400 47.000 41.400

Sergipe .-.... 4 3 12.000 1.000 11.000

Bahia ; —

—

Minas Gerais 19 18 77.300 35.000 42.300

Espírito Santo 1  ■ 1 4.500 4.500

Rio de Janeiro 24 23 360.500 291.000 69.500

São Paulo 60 59 609.700 236.700 373.000

Paraná - • • • 4 4 17.500 10.000
■

7.500

Santa Catarina 3 3  . 8.800
-

8.800

Rio Grande do Sul.. 1 —

-

■

Mato Grosso 3 3 4.250

í  ■
4.230

1 1

—

——

96.715

108.465.

204.019

3

114

2.011

58.954,

7.566

338

7.132

802

39.482

81.158

5.287

957

FONTE — Instituto do Açúcar e do Álcool.
^nAK referentes ás desttlarias registradas no Instlturn-NOTA — Em. 1939 e apenas os referentes às destllarlas era íunclonamento.

do Álcool;

(1) Dados sujeitos a retificação.

ar"
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BRASIL: VEÍCULOS EM TRAFEGO EM 30-VI-1953

Automóveis para passageiros
ônibus
Cammbões
Tratores e máquinas de terraplanagem
Motocicletas

322.202
21.438

289.204

22.393
27.707

FONTE; Comissão Executiva de Defesa da Borracha.

BRASIL — PRODUÇÃO DE ALCCOL-MOTOR, SEGUNDO AS SUBSTANCIAS UTILIZADAS
1938-52

ESPECIFICAÇÃO
Alcool-motor
produzido

(1000 Utros)

SUBSTANCIAS UTILIZADAS

Álcool Gasolina

Quantidade |
(1000 Utros) I

I Quantidade |
I(IODO Utros) I

%

Querosene e ou
tras substâncias

Quantidade |
(1000 Utros) I

.1038

-1045

1952

Rio Grande do Norte

Paraíba ..........

Pernambuco »..

Alagoas

Sergipe

Minas Gerais

Espirito aSnto

Distrito Federal ...

* S8o Paulo

213.478

Í11.242

402.175

34 .

■ 4

162.879

540

4

142

12

168.447

70.113

32.690

36.134

51.835

34

4

38,863

334

4

142

12

9.114

3.528

I' 15,3

}- 32,5
I
1  12.9
I
1  100.0
I
I  100.0
r
I  23.7

I  61.9
I
I  100.0
I

I
I

100,0

 100,0

5.4

5.0

180.775 I "84.7
I

75.108 I 67.5

350.340

124.216

206

159.333

66.585

87.1

76J3

38,1

94.6

95,0

13 0.0

FONTE — Instituto do Açiícar e do Álcool.

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

MATERIAIS METALÚRGICOS EM GERAL

METAIS — FERRAGENS — FERRAMENTAS

Companhia Americana

de Intercâmbio (Brasil)
C A DIB

Importadores e Aatacadistas

SAO PAULO RIO DE JANEIRO
R. Teóíilo Oooni, 15 - sobreloja (esq. de R. 1.® Março)

Edifício Othon Bezerra de Melo
Tels.: 22-2147 e 43-3052

DEPÓSITOS: Rua Frei Jaboatão, 14 — Tel.: 30-7535
Av. Francisco Bicalho, 175 — Tel.: 43-6193

A«me Forpado. cêrca. Tubos Galvanizados para água, Pre-
aos Trilhos de aço "Deeauville", Enxadas, Enxadões, Facões para cana,
c^Jncs oara mato, Foicinhos para capim e arroz. Forcados, Machadinhas,racoea K" _ „ DÍ,./.rofnc I . . . . JFacões para moiw/ . wupim e arroz, rorcaaos, roacnaamnas.
Machados, Pós e Picaretas, Serras braçais, circulares e traçadores, etc.

Mi.

I  ■

'• i n ii

■íi
" - 1 . f

A ■
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mmmu
CAPITAL E RESERVAS:
CR$ 50.000,0 0

ENGENHARIA
CONSTRUÇÕES

terraplenagens mecânicas

EDIFÍCIOS FÁBRICAS — RESIDÊNCIAS — BAR
RAGENS — PONTES — VIADUTOS — ESTRA
DAS — ARRUAMENTOS — PAVIMENTAÇÕES

Rio de Janeiro

Ay. 13 de Maio, 23
Fone: 42-8177

— 10.

São Paulo:

Rua José Bonifácio, 250

Fone: 36-6926

li

Mi

i

1
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O eieDiio itmcoiD
Informam o Banco do Brasil e o

Banco do Estado de São Paulo:

Atendendo a pedidos de informações íormula-
dos pela Sociedade Nacional de Agricultura, for
neceram os dois estabelecimentos as que se se
guem:

Banco do Brasil:

"1. Referimo-nos ao ofício n.» 119-642, de
25.5.53, com o qual V. S. nos ancaminhou, por
cópia, o trabalho elaborado pelo sr. Eurico I. A.
Ruschi, titular da Secretaria de Agricultura, Ter
ras e Colonização, do Estado do Espirito-Santo.
bem como o parecer emitido pelo engenheiro agrô-

r nomo Dr. Ben-Hur Ferreira Raposo, do Conselho
Superior, pertinente ao estabelecimento de convê
nio entre êste Banco e os Estados para maior de
senvolvimento dos empréstimos rurais.

2. A propósito do que se contém na alínea
"a" do tópico final do trabalho do Sr. Ruschi,
cabe-nos dizer, de ordem do Sr. Presidente, que a
política adotada pela Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial (CREAI) tem sido justamente a
de disseminar o crédito agrícola em todo o terri
tório nacional. Aliás, as recente estatísticas com
provam não somente a elevação do número de fi-
nanciamentos,_ como também dos investimentos
destinados à agricultura. Os empréstimos conce
didos aos chamados "Pequenos Produtorse", por
exemplo, gozam de numerosas regalias especiais,
fato êsse que, evidentemente, muito facilita a pe
netração do nosso crédito, comprovada já pelo
vultoso número de contratos realizados.

3. Cumpre-nos salientar, ainda, que a citada
Carteira, procui-ando sempre, expandir a sua ação
acaba de celebrar contrato com a Associação de
Crédito e Assistência Rural (ACAR), no Estado
de Minas-Gerais, a qual prestará assistência téc-
nico-educacional ao "Pequeno-Produtor", encar-
regando-se o Banco do financiamento das lavou
ras e criações dessa classe mais humilde dos nos
sos produtores.

4. No tocante à criação de " aparelhamento
armazenado!'" — alínea "b" do tópico acima re
ferido — cumpre-nos informar que o Regulamen
to da CREAI, prevê a realização dessa medida; sua
execução, porém, somente terá lugar em casos es
peciais, isto é. quando não fôr possível aos pode--
rse públicos ou entidades privadas tornarem ini
ciativa nésse sentido. Quanto às entidades priva
das .assinalamos a possibilidade de obterem da
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial contri
buição ponderável para o financiamento de tal em
preendimento .

5. Vale notar que a direção da aludida Car
teira, convicta da importância e complexidade do
problema, vem há dois anos procurando cooperar
no seu equacionamento, tendo mesmo encaminha
do^.à.Assessoria Técnica da Presidência da Repú

blica, em 30.4.53, projeto de lei concernente a
mstalação e contrôle de frigoríficos e ao armaze
namento da produção.

6. No 5.° item do seu trabalho, consigna o
Sr. Ruschi o seu parecer de que

"O Banco do Brasil, se aplicasse
seus recursos através de organizações
de crédito locais, talvez os dissemi
nasse mais e com maior produtivida
de. Pelo menos poderiam se abolir
certas exigências burocráticas, rígidas
e uniformes para tôda a extensão
territorial brasileira".

A êsse respeito cumpre-nos esclarecer que o
assunto já está também previsto no Regulamen
to da Carteira em foco, cabendo às instituições
interessadas, nas zonas onde não temos Filial, sub
meterem ao Banco, para o necessário estudo de
convênios de cooperação, os seus projetos e pre
tensões .

7.° Outrossim, no que tange às considerações
feitas no 6-° item do referido trabalho,

"Eis porque nos parece que o Agrô
nomo Regional pode tornar-se um
elemento de extensão da Carteira
Agrícola, não apenas examinando on
de o financiamento pode ser de fato
um fator de estímulo e de concreti
zação da produção, como também en
caminhando ao Banco, lavradores tí
midos, desconfiados ou mal informa
dos que necessitam e estão em con
dições de receber o financiamento. O
Banco do Brasil pode tornar o Agrô
nomo Regional um seu colaborador
desinteressado etc.",

cabe-nos dizer que nada impede ao Agrônomo Re
gional tornar.se um "colaborador desinteressado",
resalvado"ao Banco o direito lógico de examinar
prèviamente as operações propostas (avaliação,
cadastro etc.), subscritas e apresentadas pelos pró
prios agricultores ou por procuradores bastantes.
Aos Agrônomos Regionais, devidamente credén-
ciados, poderão ser fornecidas, quando solicitadas,
todas as informações necessárias sobre condições
e disciplina dos nossos empréstimos rurais, para
maior eficincia de sua ação colaboradora.

8. Valemo-nos do ensejo para renovar a V.S-
nossos protestos de elevado aprêço e distinta con
sideração".

Banco do Estado de São Paulo:

"Temos o prazer de acusar o recebimento do
seu ofício n. 134.375, de 7 de outubro último, so-

licitando-nos informações sôôbre a atuação dêste
estabelecimento, no setor do crédito agrícola.

Ê com a maior satisfação que resumimos abai
xo as condições dentro das quais a nossa Carteira
Agrícola realiza os seus financiamentos:
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Juros — 8% ao ano.

Prazo — o do ciclo da saíra mais 60 dias. a

fim de permitir a venda do produto sem
precipitação.

Limite — Cr$ 500.000,00.
Garantia — contrato de Penhor Agrícola.

As principais culturas financiadas e suas res
pectivas bases sãõ as seguintes: -

As avaliações são procedidas por agrônomos
da Secretaria da Agricultura do Estado de São
Paulo, que, além dêsse serviço, prestam orienta
rão e assistêência técnica aos lavradores, visando
o fomento da produção agrícola.

Os empréstimos até Cr| 20.000,(W são isentos
de despesas de avaliação, sendo suficiente que o
interessado comprove a sua qualidade de lavra
dor. casos em que o adiantamento é feito sem

. contrato, mediante nota promissória com uma só
assinatura.

Por mil pés:

Café — Cr$ 5.000,00.
Por alqueire paulista (2,42 ha):
Milho — Crf 3.000,00. Algodão — Or$ 5.000,00.

Amendoim — Cr$ 3.000,00. Feijãç — Cr$
2.000,00. Arroz — Cr$ 3.000,00. Mandioca
— Cr$ 3.000.00. Mamoma — Cr$ 3.000.00.
Alfaia — Cr$ 3.000,00. Soja — Cr$
2.500,00. Cana — Cr% 5.000,00. Essas ba
ses são reajustáveis anualmente.

Permanecendo às ordens de Vossa Senhoria
para quaisquer outros esclarecimentos a respeito,
apresentamos-lhes os proetstos de real aprêço"-

O SAPS E A MISSÃO
KLEIN & SAKS

—  "E' a única coisa séria que existe no Brasil no compo da alimentação

A gravidade do problema alimentar brasileiro fêz com que o Goyêrno contratasse a
missão norte-americana Klein 8s Saks para estudar as condições de ahmentaçao de nosso
povo e propor as medidas julgadas necessárias a sua solução. ^ ,

Após meticulosa investigação em todos oS setores, os técnicos em ques ao c egaram
a conclusões muito precisas, apontando medidas concretas qu®, se ®
imediato a situação. Entre os pontos principais do relatório da Missão Klein ,
causou sensação a afirmativa segundo a qual nossa produção, ao contrario do que s
pensava, é suficiente para as necessidades do país. O mal esta, principa me , ^
do transporte e da armazenagem, que não atendem, em absoluto, ao mínimo requerido
para distribuição aos centros do consumo. _ i

No que se refere aos serviços públicos relacionados com a ahmentaçao os aludidos
técnicos consideram-nos em geral pouco expressivos ou mesmo ineficientes, como e o caso
de alguns, fazendo uma única e entusiástica ressalva para o SAPS _,pois, se^ndo o sr.
Augusto Frederico Schimidt, que vem acompanhando a referida missão em todos os seus
trabalhos, essa instituição, para os técnicos, é a única coisa séria que existe no Brasil no
campo da alimentação.
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I, rica c

toilo o ano sipilica
duranle

aniiDal
o PROBLEMA DA ALIMENTAÇÃO É FUNDAMENTAL EM PECUÁRIA — É PRE

CISO APROVEITAR, NA ÉPOCA DE ESCASSEZ DE FORRAGENS O QUE
SE PRODUZ EM EXCESSO NA ÉPOCA CHUVOSA — A FENAÇAO, UM DOS
MAIS ANTIGOS PROCESSOS DE CONSERVAÇÃO DE FORRAGEM — A SECA
GEM DE FORRAGENS, O PROCESSO MODERNO PARA A PECUARIA DE

HOJE. A PRESENÇA DE SECADORES tt>E FORRAGENS SIGNIFICA

SUPRIMENTO DE ALIMENTOS DURANTE O ANO

É observação corrente que os mercados
consumidores cada vez mais ávidos de alimen
tos, exigem crescente suprimento de carne,
leite, e derivados .

Isto significa necessidade do desenvolvi
mento da pecuária que não pode mais ser con
duzida em bases empíricas e irracionais.

O aperfeiçoamento da pecuária é uma
contingência do momento.

Não se pode, entretanto, pensar em de.
senvolver e aperfeiçoar a pecuária, sem que
antes se leve ria devida consideração o pro.
blema da alimentação do gado.

E preciso que a pecuária seja conduzida
criteriosamente, que os cuidadores adotem
princípios racionais para que o rendimento
per capita, na menor área possível seja o má
ximo e Isso significa alimentação farta e ade
quada durante todo o ano.

Não se compreende que na época das
águas haja fartura e até excesso de ferra
gens e na época seca o gado definhe, perca
peso, fique menos resistente às condições ad
versas em virtude do enfraquecimento orgâ
nico em virtude do regime de sub-nutrição a
que é submetido.

O criador criterioso deve manter seus re
banhos convenientemente alimentados duran
te todo o ano e para isso é preciso que êle
aproveite, racionalmente, o excesso de ali
mentos produzidos na época de fartura, para
htilizá-lo no inverno.

A época de seca não deve significar, ja
mais, sub-nutrição para os rebanhos.

O criador deve ser, sobretudo, previden
te. Armazenar o que produziu em execesso
para utilizar na época de escassez, deve ser
sua preocupação permanente.

Agir de outra forma, como infelizmente
teemos feito, significa manter uma pecuária
anti-econômica; é concorrer para que, cada
vez mais se verifiquem grandes oscilações no
abastecimento dos mercados; e acentuar cada
vez mais a alta de preços na estaçao menos

^"^^^Os^ntrSSfSigem suprimentos sempre
crescentes durante todo ano.

De há muito já se pratica fenação, isto
é, a secagem ao ar livre, pelo sol e pelo ven
to, da forragem verde cortada, que se con
serva assim, durante longo temiK».

Onde na época do corte da forragem as
chuvas são abimdantes, dificultando assim
não só a fenação pròpriamente dita, mas, tam.
bém. provocando a iixiviação do feno e, con
sequentemente diminuindo o seu valor nutri
tivo,_ o processo da secagem das forragens se
impõe ̂ como uma necessidade de primeira
ordem.

A secagem das forragens (Graraincas e
Leguminosas), por meios artificiais, através
de secadores, é o processo moderno para ob
tenção de forragem seca, de alto valor nu
tritivo. conservando tôdas as vitaminas e sais
minerais.

A foragem seca presta-se a ser ministrada
aos animais:

a — conjuntamente com a silagem;

misturada co ma mandioca, a bata-
ta-dôce, etc.;

c — como complemento da alimentação
do gado depois de ter pastado e con
seguido apenas algum pouco pasto
verde no inverno;

misturado com a farelada, no caso
da ração de suínos, aves, etc.

Um outro aspecto interessante da produ
ção de forragem seca é a facilidade do trans
porte (redução do volume a ser transportada
e, consequentemente, o frete).

Êsse aspecto é muito importante, princi
palmente entre nós, porque:

a — os transportes são difíceis (às vêzes
não existe transportes suficientes
para o escoamento de tôda a produ
ção agrícola de uma região;

os fretes são relativamente altos.
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Assim sendo, é também interessante a
-secagem artifiicial de produtos destinados à
alimentação humana (raizes e tabérculos, fru
tos, hortaliças, etc.).

Existem vários tipos de secadores, entre
os quais podemos citar;

»  '

a — secadores móveis, de tambor, onde os
produtos depois de secos são retira
dos e ao sair são diretamente ensa-
cados. Com secadores desse tipo con
segue-se secar, em 24 horas, 50.000
quUos de cereais, ou 5.500 quilos de
forragem verde ou 6.000 quilos de
batata.

te para fábricas de conservas, poden
do secar de 5.000 a 10.000 quilos de
frutas e hortaliças em 24 horas.
Êsse tipo de secador presta-se ainda
para a secagem de outros produtos
agrídclas como chá, sisol, cacau,

; soja, etc.

c —

secadores de circulação rápida, des
tinados à produção de fon^agens ver
des concentradas, dos quai3_ existem
vários tipos para a produção desde
900 até 7.500 quilos de forragem ver.
de, por hora.
secadores à turbinas, para secagem
de frutos e hortaliças, especialmen-

Conforme se verifica, é da mais alta im
portância o emprêgo de secadores nas pro
priedades agrícolas.

Em se tratando de forragem verdes (le-
guminosas, capins, milho verde, etc.) os se
cadores permitem a sua transformação" em
concentrados verdes, dé alto valor nutritivo
ricos em proteínas. '

Em se tratando de batata, beter-raba, etc.
consegue-se sua transformação em raspa d*ê
boa digestibilidade e de conservabilidade ili
mitada .

No caso de cereais, a conservação é tam
bém interessante, pois, através da secagem
êles conservam as suas qualidades de panifU
c ação.

ENCAREEGARAM.SE DOS REVESTIMENTOS EXTERNOS.
d^ta^eamento e de outros serviços da

CASA DA AGRICULTURA
«.rtc ^07 10°, sola 1003-A

AV. PRES. ANTONIO CARLO ^ 'j „ E I R O
Tel.: 22-0513
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ADICIONAIS SOBRE
OS PREGOS DO SAL

Em sessão de 11 de março último, a Comissão Executiva do I. N. S.
aprovou a seguinte Resolução (n.® 14/54), estabelecendo adicionais sobre
as tabelas de sal constantes da Resolução n.® 36/53:

A Gomissõo Executiva do Instituto Nociono! do Sol, usondo dos otri-
buições que lhe são conferidos por lei, e de ocôrdo com autorização do
Comissoo Federal de Abostecimento e Preços, resolve:

^  nn° r « n°ín poro o sol fluminense, os adicionais
onf J' I ?' ?' ''®sP®c^'vamente, poro os embologens de 60 kg. e
í 'o ' 1- 2, 4, 6 e 8 do Resolução n.®36/53, de 21 de ogosto de 1953.

^  -.i D~ I - o ^°nstonte dos tobelos ns. 3, 5, 7 e 9do referido Resoluçoo n^® 36/53, ficom outorizodos os odicionois de Cr$
2,40 e Cr$ 1,20, respectivamente, poro os embologens de 60 kg. e 30 kg

multo de Cr$ 100,00 o Cr$ 5.000 00 dob^da n^ ^^ í' °
decreto-lei n.® 5.077, de 11 de d;zLbm df
Oficiol" do Repúblico de 15 do mêf. n P^blicodo no ''Dióri<
coção de outros disposições penois que porventu"rÍ'coubeí'em."'^°

Art. 4.® — A presente Resolução PntmrA „ • .
publicoção, revogodos os disposições" em contrário"^

em

Solo dos Sessões do Comissão Exprutu,.^ j i ..
11 de morço de 1954. _ (a) Ro„,

■ÍMUiiiims «-•4. j.uJ::
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mi I uDBSDE A POSSANTB SNSILADEIRA
ÂO PEQUENO CORFADORMANUAL

mi l

DESFIBRADOR

líder

SKYLINE

JUNQUEIRA

líder ouBENACK

CORTADOR-DESINTEGRADOR
CONJUG&OO

TEPIRES
GARÇA

RIO OE JANEIRO R redfíío Otoní, 81

SÂO PAULO Rua Fiorêncio de Abreu. 828
PORÍO alegre Aw Júlio de Castiihos, 30
BELO HORIZONTE RTupinambás. 364

JUIZ OE FÓRA • Rua Halíeld 399

CIAFÁBIO BASTOS
COMERCIO E INDUSTRIA

CURITIBA Rua Dr Muricí. 536

■i4\

>vl

"■1 '
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Noticias e Informações
II CONGRESSO PAN-AMERICANO DE '

AGRONOMIA

Realizou-se, em 29 de março, a instala
ção do II Congresso Pan-Americana de Agro
nomia. na Estância de São Pedro, no Estado
de São Paulo. As reuniões dp referido con-
clave realizaram-se na Estância de São Pe
dro e na cidade de Piracicaba, com elevado
número de congressistas.

PLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO
EM ALAGOAS

O Ministério da Agricultura, em prosse
guimento ao seu plano de reflorèstamento e
florestamento, acaba de assinar, com o Go
verno de Alagôas um plano visando o reílo.
restamento de áreas devastadas e a forma
ção de florestas em novas áreas do referido
Estado.

ÉCOS DA VIII REUNIÃO DA COMISSÃO
TÉCNICA DO TRIGO

De acôrdo com a comunicação feita du
rante a VIII Reunião da Comissão Técnica do
Trigo, recentemente realizada, pelo conheci
do geneticista Iwar Bekman, já dispomos de
uma magnífica variedade de trigo, criada no
Rio Grande do Sul, cujos resultados experi
mentais tem sido altamente auspiciosos. Tra
ta-se cfe, variedade "Colatana", cujas semen
tes ainda não estão sendo distribuídas aos
triticultores.

II FESTA DA MAÇA

Realizar-se-á em Campos de Jordão Esta.
do de São Paulo, a II Festa da Maçã. No re
ferido município existem 40.000 macieiras
-plantadas, das quais metade em produção.'

XXI EXPOSIÇÃO NACIONAL DE ANEVIAIS

Realizou-se em São Paulo, no Parque
Agua Branca, a inauguração da XXI Exposi.
ção Nacional de Animais e Produtos Deriva
dos, com a presença do Exmo. Sr. Presiden
te da República e do Exmo Sr. Ministro da
.Agricultura.

CURSO AVULSO ÍDE INSEMINAÇÃO
ARTIFICIAL

Pela portaria Ministerial n.o 158 de 8 de
Fevereiro do corrente ano, o Sr. Ministro da
Agricultura aprovou as instruções para o fun
cionamento de um curso Avulso de Insemina
ção Artificial que funcionara no Posto de In.
líminação Artifical de Recife, Estado de Per
nambuco.

CURSO AVULSO DE REVISÃO

Pela Portaria Ministerial n.° 249, de 19 de
Fevereiro de 1954, o Sr. Ministro da Agricul
tura aprovou às instruções para o funciona
mento. na Universidade Rural, do Curso Avul
so de Revisão dos Programas do Concurso de
Habilitação à matricula nas Escolas da refe
rida universidade.

I EXPOSIÇÃO AGRO-PECUÁRIA DE
NOVA IGUASSÜ

Realizar-se-á em Agosto, no município de
Nova Iguassú, Estado do Rio, a sua I Expo
sição Agro-Pecuária, onde estarão representa
das as principais riquezas agro-pecuárias do
Estado Fluminense.

ESTATUTO DO CAFÉ NO PARAGUAI

De acordo com a recente Lei aprovada
pelo Govêrno do Paraguai serão concedidas
várias vantagens ás sociedades e pessôas que
se dedicarem à cultura do cafeeiro nas zonas
declaradas aptas para a referida cultura.
Entre as vantagens podemos citar as seguintes;

a — liberação de direitos aduaneiros para
a introdução de sementes de café
destinadas ao plantio, para as má
quinas agrícolas e demais implemen
tos necessários.

b — as terras destinadas à cultura de
café ficam excetuadas de tôda ex-
propriação.

c — os produtores ficarão com a vanta
gem de reterem, durante 15 anos cinl
coenta por cento das divisas provenil
entes da exportação de café.

d — isenção de pagamento de contribui
ções ao Instituto de Previsão Social,
por cinco anos. ,

e — facilidade, por parte das autoridades
da netrada no pais de pessoal técnico
especializado para o desenvolvimen
to da cafeicultura.

SEMENTE DE JUTA

O Instituto Agronômico do Norte acaba
clecontratar. para o corrente ano, a produção
de 130 toneladas de juta destinada à região
amazônica.

PRODUÇÃO DE MANDIOCA NA BAHIA

Segundo os dados divulgados, a safra de
mandioca no Estado da Bahia, relativa ao
ano de 1953, foi retirada 1.980.537 toneladas,
no valor de Cr$ 699.130.000,00. representando
uma área cultivada de 149.119 hectares. A
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>|Í0QUISH

COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE

PRODUTOS QUÍMICOS S.A.

Produtos Agropecuários

B. H. C. — Em pó molhável e sêco — Diver
sas concentrações

CARRAPATICIDA "Dominei"

— Diluição 1:500
Base BHC

ÓLEO EMULSIONAVEL "Dominol" — Base
BHC (para combate às moscas do estábulo)

BERNECIDA em pasta — Base BHC

SARNICIDA "Dominol" — Base BHC

FORMICIDA MM33 — Base de Brometo de
Metila e Bissulfureto de Carbono

Produtos Químicos Industriais

Ácido Clorídrico Comercial, pró-análise e isen
to de ferro — Ácido Su'fúrico — Bicarbonato
de Sódio — Cloro Líquido — Cloreto de Cal
— Cloreto de Cálcio — Coreto de Sódio —
Hipossulfito de Sódio — Hipoclorito de Sódio
— Óxido de ferro vermelho — Soda Caustica
— Sulfato de Alumínio — Sulfato de Mag-

nésio — Sulfato de Sódio — Nitrato de
prata, etc.

Matriz — Rio de Janeiro:

Escritório: Av. Pres. Vargas,

446 - 20.® — Tels.: 23-0057 e

23-4838

Fábrica e Depósito: Av. Subur

bana, 5106

Filial — Salvador - Bahia:

Rua Conde D'Eu, 4

.safra, embora elevada é inferior a que veri
ficava no ano de 1949.

FESTA DA LARANJA

Realizar-se-á em Agosto, durante a I Ex
posição Agro-Pecuária de Nova Iguassú, a
Festa da Laranja, que contará com o a^io
do Posto Agro-Pecuario do referido rnunicipio
Fluminense.

VÍI SEMANA DO FAZENDEIRO

Realizar-se-á em Julho, na Universidade
Rural a Vil Semana do Fazendeiro, promovida
pela Diretoria dos Cursos de Aperfeiçoamen
to, Especialização e Extensão.

II REUNIÃO DE CONSULTAS AS

COOPERATIVAS

Realizou-se em Maio, em Recife, Estadc
de Pernambuco a II Reunião de Cousultas ás
Cooperativas promovida pelo Ministério da
Agricultura através do Serviço de Economia
Rural.

CURSO AVULSO DE CLASSIFICADORES
DE MADEIRAS

Tiveram início em Abril, as aulas do Cur
so Avulso de Classificadores de Madeiras, pro
movido pelo Serviço de Economia Rural da
Ministério da Agricultura.

SEGURO AGROPECUÁRIO

O Presidente da República sancionou o
decreto que institue o seguro agropecuário des
tinado a preservação das colheita?, e dos re
banhos contra a eventualidade de riscos que
lhes são peculiares.

CRIAÇÃO DA 4NC.ÁR

Está em'estudos a criação da ANCAR (-4s.
sociação Nordestina de O 'édito e Assistência
Rural), iniciativa eonjuntt do Ministério da
Agricultura e do Banco do Nordeste, que con
ta com a colaboração do Banco do Brasil c
dos Ministérios da Viaçâri, Educação e Saúde.
A ANCAR, realizará um serviço semelhante
ao que a ANCAR vem realizando no Estado
de Minas Gerais.

MAIS POSTOS AGRO-PECUÁRIOS

É desejo do Ministério da Agricultura ins
talar mais 118 Pontos Agro-Pecuários distri-
ouidòs pelos Estados de São Paulo, Rio de Ja
neiro, Minas Gerais, Espírito Santos, Goiás,
Sergipe, Bahia, Paraíba, Rio Grande do_ Sul.
Pará, Piauí, Santa Catarina, Maranhão e
Alagoas.

DESENVOLVIMENTO DO ASSOCIATIVISMO
RURAL

Segundo dados divulgados pelo Ministério
da Agricultura estão registrados no Serviço de
Economia Rural 921 Associações Rurais, con
gregando 132.898 associados.
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Está o serviço x Piscicultura

ultrapassando pela técnica, moderna?
Rui Simões de Menezes

'' lí'

I  -

' ■ ■ 1

0 Sr. PIMENTEL GOMES, agrônomo-jor-
nalista, escreve no artigo "O Nordeste sem
planejamento" ("Jornal do Comércio", Recife,
29-11-1953):

"O Serviço de Piscicultura experi
menta e fomenta a piscicultura nos
açudes. É, como se vê, um progra
ma interessante mas incompleto,
ultrapassado há muito tempo pela
técnica moderna."

Fôsse o Sr. PIMENTEL GOMES especia
lizado em Biologia Pesqueira e certamente te
ria brindado os técnicos de Serviço de Pisci
cultura (D.N.O.Ç.S., M.V.O.P.) com os seus
ensinamentos a respeito do que considera êle
"técnica 'moderna". Provavelmente viria êle
pôr em prática os seus aludidos ensinamen
tos, pois, nos dias correntes, há cardumes
(permitam-nos a expressão adequada ao as
susto. ..) de planejamento e planejadores fal-
tando-nos os realizadores dos planos.

Sem embargo de negar ao Sr. PIMENTEL
Gomes qualquer autoridade para formular a
apreciação acima tr,anscrita — uma vez que
não é especialista em Biologia Pesqueira mos
traremos, abaixo, que é inteiramente falsa a
sua referida apreciação:

1  Em 1952 e 1953, respectivamente, a
P.A.O. (Organização das Nações Unidas para
a Agricultura e Alimentação — Roma, Itália)
enviou bolsistas do Haiti (Dr. GARNIER- e
da Guiana Inglesa (Dr. ALSOPP) para um
estágio de aprendizagem no Serviço de Pis
cicultura do D. N. O. C. S. O Dr. ALISOPP,
que possui o grau de "Master of Science pela
Univ. de Wisconsin, U.S.A., no seu relató
rio à P.A.O., após o aludido çstágio, fez os
maiores elogios ao nosso Serviço.

2 — O Dr. ALCIDES LOURENÇO GOMES,
um dos maiores técnicos sul-americanos em
Biologia Pesqueira e "Master ojf Sciences"
Pela Univ. de Michigan, U.S.A., declarou:

"O Serviço de Piscicultura já se
tornou famoso pelas 'investigações

I  que seus biologistas têm procedido
e pelos sucessos na criação de pei
xes nacionais. Também relevantes
tem sido os serviços prestados ao
povo nordestino, com a criação de
novas fontes 'de alimento e de ri
queza, representadas pela pesca de

espécies como a pescada, o pirarucu,
o tucunaré, o apáiari e a curimatã-
pacu. mesmo tempo, numerosos
problemas de piscicultura eram in
vestigado, do que resultou um apri
moramento da técnica de criação
de peixes, sem pará-lo em todo
mundo. Por esta razão, é que o Ser
viço de Piscicultura, em menos de
20 anos, tomou-se conhecido em
todo pais e também nq estrangei
ro " ("Correio do Ceará"; Fortale
za," 23-7-1952).

3 — Referindo-se ao Serviço de Piscicul
tura do D.N.O.C.S., escreve o Dr. mRA-
CIO ROSA Jr., "Assistente Regional Fishe-
ries Officer for Latin América, Fisheries Di-
vision F.A.O." (1951, "La FAO acomet« pro
blemas de piscicultura em Ia América Lati
na", Org. Naciones Unidas para Agnc. y Ali-
ment., Roma, setiembre 1951):

"Entre os diferentes projetos de
piscicultura c™- andamento na
América Latina, o do Serviço de
Piscicultura (D.N.O.C.S., M.V.p.
P.) no Brasil," se reveste de _inte-
rêsse especial pela importância do
seu desenvolvimento."

4  o biologista OSlVUUt FONTENELE,
do Serviço de Piscicultura, foi convidado para
dirigir, na Colômbia, um setor especializado
de criação do Pirarucií, Arapaima gigaa

O biologista RUI SIMÕES DE 1^
NEZES, daquele Serviço, em ^
foi convidado para dirigir, na Venezuel^ um
serviço de piscicultura tmra
Públicas)- e em outubro de 1950, para dmi,

reto a"l
fessor do curso "Utüizacmn «J? ^s Pesque.
rias de Agua Uulce" (Pfi^ -
americano de Uapacitacion d -

rbiipV e eiti setemoro ae iyoi, loiparaíso Chile), t^r o Brasil na Con,
designado para represeni ^ Limn

?e'i5%arracmdar^l^
Consej^L^i^^ V. HoVard e

l,"
•  •

■icy • . ;
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FILEEN R. GiODFREY, da "Fisheries Division
of FAO" (1950. "Fishery Research and Edu-
cational Instituions in North and South Amé
rica", "Washington, p. 81):

"A "División de Agroeconomia,
Dirección de Obras de Riego, Minis
tério de Obras Públicas, "Venezuela,
planeja estabelecer um serviço de
piscicultura semelhante àquele que
opera no Nordeste do Brasil."

"Os açudes do polígono das secas
podem ser considerados magníficas
operações de emprêgo de capital,
pois, somente a produção de peixe
paga o preço da construção e pas
sa a r%nder elevados juros." <"0
Povo". Fortaleza, Ceará. 1-6-1953).

8 — Salientou o Dr. EDGARD TEIXEI

RA LEITE, do Conselho Nacional de Econo
mia ("Correio do Ceará", Fortaleza, 8-5-1953).

"... o magnífico esfôrço pela pis
cicultura (Serviço de Piscicultura,
D.N.O.C.S.) que é, no gênero, a
maior organização da América
do Sul."

9 — O Serviço de Piscicultura do D.N.O.
C.S., conta com 213 trabalhos publicados no
Brasil, Argentina, Chile, Colombia, Estados
Uniaos, França, Alemanha e U.R.S.S. Rece
be consulta do pais e do estrangeiro (Amé
rica do Sul e do Norte, Grã-Bretanha, etc.).

10 — O deputado federal ALENCAR ARA-
RIPE, em discurso na Câmara dos Deputados,
afirmou:

11 _ O jornalista J. STENIO LOPES
("Unitário", Fortaleza, Ceará, 26-6-1953) as
segura:

"A não ser pela grande qualida
de de pescado que tem fornecido,
os açudes públicos do Ceará e da
Paraíba não justificaram até o pre
sente, em termos gerais, as vulto
sas quantias neles dispendidas."

A exposição acima prova que o jornalis
ta agrônomo PIMENTEL GOMES não tem ra
zão em afirmar que o Serviço de Piscicultura
(D.N.O.C.S., M.V.O.P.) — o primeiro no
Brasil a efetuar marcação de peixe liberta
dos em açudes, para avaliação de crescimen
to, migração, número de exemplares compo
nentes do "stock" natural — está ultrapas
sado pela técnica moderna.

PARA O CAMPO, MOTORES:

BRIGGS & STROTIGN
a fonte de potência pre
ferida em todo o mundo !

DE 1 a 8 HP
a gasolina poro fins In
dustriais e acionamento

de Geradores, Bombas,
e máquinas agrícolas.

Grupos Gerodores

■ r^

Domboa

mento

Máquinas Agrtcolob

~BorffÂoffSÂ
mo DE JANEIRO

Rua Riachuelo, 243

Sio PAULO
Av. Gol. Olímpio do Silveira, 63

Vogo Publicidade
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«NILO PEÇANHA9?

A PRIMEIRA USINA SUBTERRÂNEA A

FUNCIONAR NA AMÉRICA DO SUL

i UsInaSubterrânea Nilo Peçanha
-\- é parte integrante do grande
projeto de expansão da Usina
Hidro - elétrica de Ribeirão das
Lajes, cuja construção foi iniciada
em 1905.

que viria, posteriormente, desempe
nhar importante papel no ciclo de
industrialização dessas duas unida
des federativas.

O insigne estadista brasileiro,
Dr. Nilo Peçanha, quando Presidente
do Estado do Rio de Janeiro, pro
mulgou, em 1905, a primeira lei
sôbre serviços de produção e dis
tribuição de energia elétrica nesse
Estado, proporcionando, assim, com
a sua larga visão, os meios neces
sários para que o Estado do Rio de
Janeiro e o Distrito Federal se be
neficiassem com uma grande insta
lação geradora de energia elétrica,

A Usina Subterrânea Nilo Peça
nha, fruto de arrojado empreendi
mento de engenharia, com o desvio
de águas do Rio Paraiba para a ver-

--tdnte oceânica, permitirá, ' em sdb
primeifa etapa, um acréscimo de
capacidade geradora de 330 000 kW."

As três primeiras unidades
dessa usina, com um total de
140 000 kW, já estão em operação,
e as três seguintes deverão entrar
em produção ainda durante o ano
em curso.

MEIO SÉCULO A SERVIÇO DO ESTADO DO RIO DE TANEIRO

E DO DISTRITO FEDERAL
lít'

■

r
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Nacional de Agrioultura
SOCIALISMO AGRÁRIO — EXPOSIÇÃO DO PRESIDENTE, PROF.

ARTHUR TORRES FILHO

Em reunião da diretoria da Sociedade
Nacional de Agricultura o seu presidente.
Professor Arthur Torres Filho, fez, sobre o
sociaiismo agrário, a seguinte exposição:

"Sob o império das necessidades econômi
cas impostas pelas duas últimas e devastado
ras guerras mrmdiais e diante das- necessida
des alimentares dos países densamente povoa
dos, o Estado foi chamado a intervir na pro
dução agrária para assegurar, no interêsse
comum, a intensificação da produção para
colaboração estreita com os produtores dan
do-lhes assistência social, econômica e finan
ceira. No dizer «de Campre Morei já depois
da guerra 14-18, com o objetivo de elevar a
produtividade agrária as medidas, em alguns
paises da Europa já se cogitava de reformas
agrárias com o parcelamento da terra. Entre
tanto, em alguns deles, como na França, essa
subdivisão chegou a extremos tais, em cer
tas regiões que se tomou necessário na opi
nião de economistas, que o reagrupamento
não se tornava possível alcançar o rendimen
to cultural e econômico satisfatório. Aliás
quem procurou como nós, conhecer a estru,
tura agrária de países como a Itália, França
e Bélgica pôde ter impressão exata da cha
mada agricultura familiar e de seus métodos
rotineiros em face da agronomia moderna de
que é paradigma a agricultura norte-ame
ricanas.

Como se observa na Europa enire os cam
poneses e outro tanto ocorre entre nossos pe-
quenos agricultores cheios de boa vontade e
do desejo de prosperar, faltá-lhes orientação
e recursos para o melhoramento de suas pro
priedades e métodos modernos de cultivo e
dai a necessidade de agremiá-los em associa
ções rurais e núcleos rurais conforme precei,
tua o Decreto 8.187. Felizmente já se acham
organizaaas e orientadas pelo Serviço de Eco
nomia Rural cerca de'mil associações rurais
no Pais. Essa é que representa a reforma agrá.
ria de que carece a agricultura brasileira.
Como salientava o Professor José Carneiro Fe-
lippe. Diretor do Serviço Nacional de Recen.
seamento de 1940 e o Professor Giorgio Mor-
tara, Consultor Técnico, "o baixo rendimento
era relação à área explorada e ao número de
pessoas ocupadas é o característico mais evi
dente das atividades agro-pecuárias do Brasil".

E para aqueles que se fizeram reformistas
da nossa estrutura agrária sem pesquisas cui
dadosas será conveniente que atentem ainda
nesta análise da estrutura da economia agro
pecuária do Brasil, segundo os dados do re-
censeamento de 1940 (infelizmente até ao mo

mento não são conhecidos os dados do censo
econômico de 1950) feita por Carneiro Pq-
lippe e Giorgio Mortara: "A classe mais ina-
portante é a dos estabelecimentos com explo
ração mista, agrícola e pecuária que abrange
59,53%, 47,25% da áerea, 63,43% do pes
soal,"... % do valor dos estabelecimentos e
contribui com 63,93% para o valor da pro
dução".

Essa apreciação refere-se a 1.900.000 es
tabelecimentos abrangendo atividades agríco
las constituindo unidades econômicas autôno
mas mais incluindo-as quando acessórias ati
vidade agropecuária e exercida no mesmo es-
tabelecimenttp. A área total dos estabeleci
mentos recen'seados aproxima-se de 200 mi
lhões de hectares ficando assim cerca de 4
vézes maior do que a área dos estabelecimen
tos agropecuários da França em 1949 que exi
cede 53 milhões de hectares e de duas vêzes
menor que a dos Estados Unidos que era de
429 mihões em 1840.

Como dado valioso ainda convém referir
em relação aos resultados do censo agrícola
de 1940 tão proficientemente analisados que o
número de habitantes permanentemente
ocupados nos estabelecimentos agropecuários
ascendia de cerca de 10.500.000 dos quais cer
ca de 7.800.000 em idade de 15 anos e mais
em comparação com cerca de 10 milhões de
14 anos.e mais nos Estados Unidos. Em 1939
o valor dos estabelecimentos agropecuários qs-
taria próximo de 30 bilhões de cruzeiros e o
valor da produção desses estabelecimentos era
8 bilhões de cruzeiros.

É certo que quem examina e estuda os
Planos de Trabalho do Ministéxio da Agricul
tura de 1952-1953 do Ministro João Cleofas
verificará que S. Exa. em seus programas de
trabalho, dentro da precariedade de recursos
de que dispõe o Ministério da Agricultura
sempre esteve atento em sua profícua admi.
nistração em acudir e revigorar a nossa pro
dução agrária. É bem certo que ao Ministé
rio no preenchimento de suas altas funções
terá de trabalhar em colaboração cada vez
mais estreita com a classe rural tendo os ser
viços agrícolas descentralizados amparando e
orientando as iniciativas particulares. O en
sino agrícola e as pesquisas estão chamadas
a um papel sempre masi relevante no melho

ramento e progresso de nossa agricultura. Do
ponto de vista social as massas de trabalhado
res do campo estão a espera da educação ru
ral e da assistência sanitária indispensável
para tirá-las da instabilidade em que vivem.

■M

■  i



Marco - Abril 1954 A LAVOURA 39

Goiás arregimenta
a sua ciasse rurai

Quarenta e cinco Associações com existência legal funcionam no Estado
Rural de Trindade presta benefício

Até há pouco, ninguém acreditava, em Goiás,
numa arregimentação das classes rurais. No en
tanto, ela, hoje, é uma vitoriosa realidade. Das
quarenta e cinco associações rurais já fundadas
no ,Estado pelo Sr. Joaquim Câmara Pilho, presi
dente da PABEG, muitas dplas estão em franca
atividade, ora defendendo os Interêsses do homem
do campo, ora encaminhando à zona rural os be
nefícios oficiais.

Ainda agora, foi destinada às já reconhecidas
importância superior a dois milhões de cruzeiros.
Exemplo dêsse trabalho temos no relatório que pu
blicamos abaixo, encaminhado à FAREG pelo Sr.
Ezequiel Fernandes Dantas, da Associação Rural
de Trindade.

Apesar de ser uma associação rural ainda
muito nova, destaca-se pelo ihterêsse que vem to-
niando em favor do homem do campo daquela re
gião.

O RELATÓRIO

"Senhores associados:
Na qualidade de Presidente da Associação Ru

ral do Município de Trindade, eleito em 7 de fe
vereiro de 1953, para o triênio 1953-1956, cabe-me
am primeiro lugar agradecer a vossa confiança em
rnhn depositada, elegendo-me para tão honroso e
espmhoso cargo. Espero, com a ajuda de Deus,
cumprir fielmente os Estatut^os, fazendo o possível
para tornar a nossa Associação um autêntico órgão
consultivo dos poderes públicos e um reduto de
defesa e amparo da classe.

As nossas primeiras providencias for^

Trator pelo plano de coope

A Associação

tura e o seu reconhecimento pelo Exmo. Sr. Minis
tro daquela importante pasta e bem assim a sua
íüiação na FAREG. Com a boa vontade do Di-.
Joaquim Câmara Filho, digno e esforçado Presi
dente da FAREG, tudo foi feito com rapidez e boa
vontade, tendo a nossa A^ociação sido registrada
do Serviço de Economia Rural sob o número 673-
S rte ar e reconhecida pelo E^o. Sr. Dr. João
Cleofas, por portaria de 17-4-1953.

Cjuseguiiiios com o Di- Joaquim Câmara Fi-
Jho, aue ficasse à dOSsa^P^iÇM um dos tratores
da >AREG, que deu grande impulso à lavoura
diecanizada em nosso mumcqiio, sendo atendidos
diversos associados, nw» dos Drs.
Benedito de Oliveira, DD. oneie do lamento Ve
getal em Goiás e o de Albu
querque, dinâmico nes
te Estado, que puseram à nossa disposição dois tra-
toristas. Os quais prestarmnseiviçus técnicos em 2
tratores, sendo o da F^EG e « de propriedade
âo vice-presidente Associação, Sr. Hüton Mon
tão da Rocha, sendo a área arada sucerlor a 70

Consêsuimos com " Dr. Júlio B. de Albuquer-tlúe, a instalação <t®^^on°Mon^eiro°ri*^^i?^°^^"o,
da Fazenda do Sr. ̂ út^n Monteiro da Rocha, que
gentilmente pôs à nossa disposição a área que fôs-^e necessária independente do pagamento. HbiLs

ração: — Seguindo
instruções do Dr. Konder, Chefe do Gabinete do
Sr. Ministro da Agricultura, requeremos um trator
Hanomag ou outro qualquer e entretanto até o mo
mento ainda não obtivemos uma solução satisfa
tória, contudo confiamos que, na primeira oportu
nidade, quando tivermos o prazer de um encontro
pessoal com S. Excia. o Sr. Ministro Dr. Cleofas.
seremos contemplados com um conjunto eficientt

Casa Rural do Município de Trindade: — Con
seguimos com os Srs. vereadores e com o Sr. Pta
feito Municipal, que fosse doado ã nossa Associa
ção o antigo prédio em ruínas onde funcionou o
Grupo Escolar de Trindade. Com o Deputado Dr.
Galeno Paranhos, em colaboração com o Deputado
jngé Fleurv, conseguimos uma emenda ao orça
mento da República de 1954 de Cr$ 150.000,00 (cen
to e cinqüenta mil cruzeiros), que foi aprovada c
que se destinarão à adaptação e construção de nos
sa sede social, onde funcionará também a nossa
Cooperativa de Crédito, sala para veterinária, lo
cal para guardar arreios e tanques para dar água
aos animais de nossos associados residentes na
z.na rural.

Cooperativa Banco de Crédito Rural de Trin
dade de Resp. Ltda.: Cumprindo a promessa que
fizemos no dia de nossa posse, já fundamos a Co
operativa Banco de Crédito Rural dé Trindade de
Resp. Ltda. com o capital inicial de Cr$ 502.000,00
(quinhentos' e dois mil cruzeiros) e 101 associados,
a qual está fase de legalização'e reconhecimento:,
n Conferência Rural do Estado de Goiás: —

Comparecemos à mesma e tomamos parte em tio-
dos os seus debates, fazendo parte de uma comis
são, ao lado dos Srs. Joaquim Câmara Filho (
José Augusto curado.

Movimento Financeiro: — Tivemos uma tecei
ta de Cr$ 5.240,00 e uma despesa de Cr$ 3.895,0t.
existindo um saldo em caixa de Cr$ 1.345,00 e con
tas a receber no total de Cr$ 5.890,00, proveniente
de mensalidades em atrazo.

I Exposição Agro-Pecnária do Município de
Trindade e I Semana Ruralista: — Estamos com
a melhor boa vontade no sentido de realizarmos
em 1954 a I Exposição Agro-Pecuária do Município
de Trindade e bem assim a sua I Semana Rura
lista, dependendo o seu êxito da cooperação dos
Srs. vereadores, Sr. Prefeito Municipal, da FAREO
e dos técnicos e da verba federal, que obtivermos.

Senhores associados: Cumprindo o^ que estabe
lece o artigo 16, letra i, relatei em ligeuras pala
vras o que fiz ou procm-ei fazer nos primeiros me<
ses de vida da ARMT, a vós cabe jiügqr e critica'
o pouco que fiz e o muito que poderia ter feito.

Ao encerrar este pequeno relatório, desejo con
signar em nome da Associação Rural do Município
de Trindade, o meu reconhecimento e agradeci
mento às seguintes pessoas: Dr- Joaquim Câmara
Filho. Dr. Antonio de Arruda Can^a, Deputado
Galeno Paranhos, Deputado José Fleury, Dr. Júiio
)^randão de Albuquerque, ) )r. Benedito cie Oliveira,
Prefeito Jonas Pires de Campos Jumor, Câmara
Municipal de Trindade, HiRon Monteho da Ro
cha, todos os compa^eiros da Du-etoria da ARMT
e a todos os associados que cooperaram comigo. —
(a) Ezequiel Fernandes Dantas, Presidente da As
sociação Rural de Trindade.
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- O TRATOR MAIS VENDIDO NO PAIS

apresenta

NOVO E aPERFElOOnOO MODELO

Wk
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f^eito para render mais...
sob as condições

brasileiras'.

Aqui está o Novo Trator FORD! Além

de importantes aperfeiçoamentos, traz
aquela sua tradicional facilidade de
jnanêjo... e aquela sua grande esta
bilidade! "Agarra firme" em qualquer

terreno!

Ê para sua segurança...
Assistência permanente —-

em todo o país!

Com êstes aperfeiçoamentos,

o Trator FORD rende mais

que qualquer outro!

Motor "Tigre Vermelho"! Com maior

potência! É mais econômico, graças ao
curso reduzido dos pistões.

Novo Sistema Hidráulico! Mais rápido,

maior capacidade, velocidade regulável.

Funciona mesmo com o trator embreodo.

"Controlador de Serviço"! Para rendi

mento máximo. Registra horas de trabalho,

rotações da polia, tomada de fôrça etc.

PNEUS MAIORES! 11.00 x 28 traseiros e

5.50 X 16 dianteiros, possibilitando maior

aderência e tração.

FORD MOTOR COMPANY-São Paulo
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Confederação Rural Brasileira
Atividades dos mêses de Fevereiro, Março e Abril

SESSÃO DA DIRETORIA DE 3-2-54

Presentes os Srs. I^is Meinberg —
Júlio Ferreira da Silva — Alberto
Ravache — Adamastor Lima — Syl-
vio da Cunha Echenique — Raul
Cardoso de Melo Filho e Amaro
Cavalcanti,

concentração rural do nordeste

A propósito da projetada concentração
Ruralista do Nordeste que a Confederação
pretendia realizar no Recfie em 19/20 de mar
ço próximo por sugestão da Federação local
será levada a efeito em maio um pouco antes
da conferência das classes' produtoras de
Santos.

REPRESENTANTE DA LAVOURA NA CACEX

A Cacex pediu a designação de um repre
sentante da lavoura que será nomeado opor
tunamente, e o Sr. 'íris Meinberg informa dos
entendimentos que manteve com o Banco do
Brasil a respeito da cobrança, contra a qual
reclamam os agricultores da" taxa adicional
de 1%, quando da i'enovação dos contratos de
financiamento.

SELO NOS CONTRATOS COM AS
COOPERATIVAS

- ^ Echenique pediu asao da Conferência junto a êsse estabeleci
mento a fim de que o mesmo cesse a cobran
ça de selo nos contratos com as Cooperativas,
isenção essa que lhes é assegurado por Lei.

FAIXA IDE fronteiras

O mesmo diretor nediu que a Confedera
ção oficiasse ao Senado Federal Pleiteando o
^damento do projeto de Lei sôbre Fa^a
de Fronteiras que, ivnda da Câmara Ia se en
contra desde 1952. a Lei em vigor desde a
última Guerra, fica em 150 quilômetros essa
faixa, o que então, era plenamente justifica
da como medida de segurança mihtaj- ^°
momento porém essa faixa considerada
gerada, causando inúmeros embaraços as
Pulações fronteiriças visto como tudo aii
pende da Comissão 'que funciwia "esta Ca
pital .

SERVIÇO SOCIAL RURAL

Idêntica providência será tomada qu^t^
ao serviço Social Rural cujo substitutivo,

aprovado e apresentado pelas Classes Rurais
na II Conferência Rural Brasileira lá se en
contra desde 1952, a despeito do interêsse do
Govêmo em proporcionar ao nosso homem do
campo os benefícios que no diploma são pro-
ponizados.

PRAGA DA LEBRE

O Sr. Sylvio Echenique levela aos preseu
tes a gravidade que representa para a agricul
tura no Rio Grande do Sul a Praga da Lebre,
para lá, levada da Argentina por alguns in-
glêses e que como todos sabem causa verda
deira devastações em alguns pontos do Ter
ritório Gaúcho. O mesmo fenômeno se veri-

'  fica na Nova Zelandia e na Austrália, e tam
bém na França, onde foi empregado um ví
rus no seu combate, dizimando-a completa
mente. Sugere que essa providência seja ado
tado no Brasil por itermédio do Ministério da
Agricultrua.

JEEPS

O Sr. íris Meinberg diz da sua atuação
junto aos Ministérios da Agricultura e Fazen
da no que se refere a Importação de Jeeps
pela Confederação, para distribuição aos Ór
gãos locais da classe, que por sua vez atende
rão as necessidades 'dos lavradores e criado,
res. Informa que o Sr. Oswaldo Aranha lhe
prometeu uma solução até quinta-feira da
próxima semana, depois de ouvida a Sumoc.

LEITE EM PÓ

O Sr. Alberto Ravache apresenta comple.
to estudo versando a produção nacional do
lehe em pó. que hoje atinge a 17.500 tone
ladas. Mostra que essa produção basta ao
nosso consumo e que sòmente em casos es
peciais deverá ser facilitada a entrada do si
milar estrangeiro. Esse objetivo, diz, tem sido
^Içe.ffÇS.do de um modo gerai através dos
acordos comerciais em que tem atuado como
representante da 'agricultura. São debatidos
alguns assuntos de menor importância e apro,
vada a estrutura dos departamentos técnicos
da entidade, os quais se desdobrarão em tan
tas sub-diretorias quantas se tomarem neces
sárias dentro do vasto quadro dos nossos pro
blemas econômicos e rurais.

SESSÃO DE DIRETORIA DE 10-3-54

Presentes os Srs. Josapht Macedo,"
presidente da Farem, Napoleão
Fontenele, Dolor de Andrade, Raul
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Cardoso, Kurt Repsold, Amaro Ca
valcanti, Ferraz de Almeida, João
Maurício, Júlio Ferreira, e uma de
legação de pecuaristas do Brasil
Central.

MANDATO DE SEGURANÇA CONTRA
A COFAP

Após a discussão de algumas medidas de
ordem administrativa, o Sr. Raul Cardoso
passou a lêr um projeto de mandato de se
gurança contra o-Presidente da COFAP, a fim
de que fossem considerados nulos os atos pra
ticados por essa entidade após a demissão dos
representantes da pecuária e da lavoura, ato
contra o qual vem a Confederação receben
do centenas de telegramas das associações
municipais e federações estaduais, que consi
deram estar a COFAP deliberando ilegalmen.
te, pois que do mesmo não participam qua
tros elementos previstos na lei que a criou,
e são êles: o representante da agricultura, dos
economistas,' dos pecuaristas e do próprio' mi
nistério da Agricultura. Ficou deliberado que
a diretoria delegasse poderes ao Presidente
para se entender com o Chefe do Govêmo,
certa a Confederação, que foi sempre presti
giada por S. Excia., de que o assunto pode
ser resolvido extra-judicialmente.

CONGELAMENTO DOS PREÇOS

O caso do congelamento dos prêços foi
também assunto de debate, tendo ficado re
solvido que a Confederação se manifeste ra
dicalmente contrária a tal medida, por im
praticável, pois enquanto se pretende tabelar
a produção agrícola, e elevar o salário míni
mo, os materiais, sobretudo de importação,
lofrem aumentos ás vêzes de 300%, pois quê
gstão sujeitos a ágios de câmbio variáveis.

• Essa manifestação será presente aos poderes
públicos, documentadamente.

PORTARIA SOBRE A CARNE

SESSÃO DE DIRETORIA DE 17-2-54

SINDICALIZAÇAO RURAL

Vários assimtos de atualidade foram es
tudados, sobressaindo o referente à sindicali-
zação rural, objeto de um longo memorial en
viado ao Sr Presidente da República, mani
festando a preensão das classes produtoras di
ante dos rumores e de certas providências do
Ministério do Trabalho no sentido de "orga
nizar", sob a direção de elementos suspeitos, .
sindicatos de empregados rurais, cujos obje
tivos. secundo o pensamento unânime dos pre
sentes, outros não poderão ser senão só de
provocar agitação nos meios rurais com grave
ameaças à própria sobrevivência da Nação.

A reispeito da recente portaria sôbre a
carne, que as entidades de classe considerara
ilegal, manifestou-se o Sr. Correia Marques,
representante dos pecuaristas do Governador
Valadares, dizendo que se a situação não fôr
remediada, os pecuaristas ficarão de braços
jruzados, com sérios prejuízos para o abás-
iecimento. já que os prêços estabelecidos para
à venda do boi em pé não correspondem, no
momento ao custo da produção.

SALÁRIO MÍNIMO

Outros assuntos também focalizado na
reunião foi o do salário mínimo. Havia sôbre
a mesa um parecer da FARESP, solicitada ã
filiadas pela Confederação, e cujas conclusões
serão divulgadas oportunamente. Foi ponto
pacífico que o salário mínimo, nas bases pro
postas no momento, não é o resultado de es
tudos e cálculos matemáticos, mas uma solu
ção política que está longe de consultar os
altos interêsses ncaionais. É assim que foi as
sinalada a falta de assitência oficial a produ
ção a ausência de medidas visando facilitar
o crédito, o transporte e depois o barateamen
to da vida. Foram citados vários fatos em
abono da afirmativa, sendo certo que 30% da
safra.de cereais da chamada bacia do Praná
se perderão, pois faltam armazéns, transpor-
tee e assistência financeira. A Confederação
entende que o salário mínimo deve ter uma
correspondência em outras medidas, e estas,
apezar de acenadas ou prometidas, não estão
sendo postas em prática. Um representante
do Paraná informou que assistiu à venda de
feijão na região de Apucarana por 10 cruzei
ros o saco, e isto por si só define a situação
que nem sempre chega ao conhecimento da
população.

CAFÉ NOS ESTADOS UNIDOS

A respeito do café, ficou resolvido que a
Confederação tomasse posição contrária ao
gesto que considera inamistoso, por parte do
govêmo dos Estados Unidos, òficializando a
campanha que se processa naquele país con
tra o consumo do nosso principal produto Ou
tras providências foram tomadas face à'pró
xima realização da Conferência de Caracas,
onde o assunto terá de ser debatido.

SESSÃO DE DIRETORIA DE 24-3-54

Presentes os Srs. íris Meinberg Jo-
saphat Macedo — João Maurício de
Medeiros — Júlio Ferreira da Silva
— Kurt Repsold — Soasivo Vieira
da Silva — Luiz Marques Foliano

Amara Cavalcanti — Napoleão
Fontenelle — Raul Cardoso de Melo
Filho — Acacio Gomes — Salvio
Pacheco Chaves e Manoel Carlos de
Almeida.

Presentes os Srs. íris Meinberg —
Kurt Repsold — Josaphat Macedo
Flavio da Costa Brito — Humberto
Mciura — Napoleão FoirtteneUe —
Lúcio Lemos — A. Aayal dos Santos
— Francelino França — Stoessel de
Brito — Soasivo Vieira ad Silva —
Nemercio V. Lemos Luiz Mar
ques Foliano — Raul Cardoso de
Melo Filho — Sylvano Alves da Ro
cha Loures — Alpheu Domingues e
Manoel Carlos Ferraz de Almeida.
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X

COMISSÃO CONSULTIVA OOS ACORDOS
COMERCIAIS

O Sr. Alberto Ravache, representante da
Entidade na Comissão Consultiva dos Acôr-
d03 Comerciais, comunicou a orientação que
vem sendo seguida ali face à oprtana 70 da
SUMOC.

MOMENAGEM A IMPRENSA

O Sr. íris Meinberg prestou homenagem
à imprensa escrita e falada, agradecendo a
cooperação que tem prestado às atividades da
Confederação.

REPRESENTAÇÃO DA CLASSE NA COFAP

Voltou à rodem do dia o caso da COFAP,
ficando resolvido que a Confederação, inde.
pendentemente de iniciativa do presidente da
quele orgão, indicará, de acordo com a lei. em
lista tríplice, os nomes que deverão ser sub-
mteidos ao Sr. Presidente da República para
representantes da lavoura e da pecuária no
plenário daquele orgão. Para a aitvidade da
lavoura foi aprovada a seguinte lista: Manoel
Carlos Ferraz de Almeida, Flavio da Costa
Brito e Júlio Ferreira da Silva; para a pecuá
ria Mario de Almeida Franco, José de Albu-
querque Lins e João Rodrigues da Cunha. Fi
cou também resolvido, visto que considera a
Confederação que a COFAP está deliberando
com seu plenário desfalcado de pelo menos 4
membros que a integram, conforme presellua
a lei quais sejam os representantes da lavou
ra da pecuária, dos economistas e do Minis.
tério da Agricultura, impetrar mandado de
.segurança a fiui de serem considerados nulos
todos os atos emanados da Comissão de Prê-
ços a partir da data da demissão dos ditos re
presentantes.

REPRESENTANTE DA FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES RURAIS DA PARAÍBA

O professor Alfeu Domingues foi creden
ciado nara representante permanente da Fe
deração das Associações Rurais da Paraíba
junto à Confederação.

PRÊÇO DO LEITE

A nuestão do prêço do leite, segundo oúltimo tabelamento da COFAP, nos efeitos
relação ao proautor, será objeto de in-

„  - nos Estados do Rio, Minaa Gerais, vquento ggj. imediatamente promovido
São Pauio, gg
pela confederação.

PRÊÇO DO BOI DE PE

r» Gr Iiãs Meinberg disse que o trabalho
I  T- oHri pela comissão de pecuaristas foielaborado p ^•^cammhaa Segundo

Sido o Pffgtado em Cr$ 198,00.
consta, a] ubi"»'

FéCULA ide mandioca

• Q gj. presidente, depois de ouvidos vários

diretores a respeito do prêço da fécula de
mandioca, resolveu convidar o Sr. Diogenes
Caldas, presidente da Extinta Comissão Exe
cutiva da Mandioca, e perfeito conhecedor da
matéria, a fim de, na próxima reunião, escla
recer a diretoria a respeito.

,  VALE S>0 PARAÍBA

Por indicação da Sociedade Nacional, da
Agricultura, a Confederação estudará um pla
no de recuperação do Vale da Paraíba, visan
do paarelha-lo com a eletrificação rural. G
Sr. Kurt Repsold informa sôbre os trabalhos
que vêm sendo executados, á giusa de plano-
piloto no vale do Rio Unà tributário do Pa-
raiba, em virtude de acôrdo entre o Minis
tério da Agricultura e o Escritório Técnico
da Agricultura Brasil-Estados Unidos. O Pro
fessor Adamastor Lima, que tem estudos a
respeito_ do financiamento de um plano de ele
trificação rural, será oportunamente ouvido a
respeito.

SESSÃO DE diretoria DE 7-4-54

Presentes, além de outros os Srs.
Israel Pinheiro, Ormeu Junqueira
Botelho, Albuquerque Lins Walde-
mar Rupp, João Maurício de Medei
ros, Napoleão Fontenelle, Humberto
Moura, Salvio Pacheco de Almeida
Prado, Francelino França Júnior,.
Kurt Repsold, Alberto Ravache Cer-
queira Lima Alfeu Domingues.

CONCENTRAÇÃO RURAL DO NORDESTE

Ficou est^elecida a data de 10 a 13 de
maio para a Concentração Ruralista do Nor-
deste, em Reci^. Esta_ concentração, e as do
Norte, Leste e Sul, serão preparatórias da III
Conferência Rural Brasileira a reunir-se em
Sao Pauol este ano.

CACEX E C. C. A. C.

Cardoso e Alberto Ravache,
representantes da agricultura respectivamen
te, na Cacex e na Comissão dos Acordos Co
merciais, derain conta do seu traballio aque
les orgaos. tendo o Sr. Raul Cardoso infor-

aprovou na última reunião, sob
condição,^ a nova classificação de material de
importação, de interêsse da agricSS.

APLICAÇÃO DOS ÁGIOS

O Deputado Israel Pinheiro discorreu l0'n-
gamente a respeito da aplicação dos ágios
cambiais em proveito^ da agricultura sendo
essa a parte da reunião que mais interessou,
porque nela se envolviam assuntos diretamen
te ligados ao melhoramento das condições na
produção, de acordo com a promessa do go
verno, em face da nova orientação cambial,
em vigor.

SILOS E frigoríficos

A questão da construção de sUos e fri-
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gorificos - foi objeto de estudo especial, como
meio de vir o govêmo em auxilio da agricul
tura. '

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA PARA O
CAMPO

A mensagem do govêmo ao Congresso
extendendo ao homem rural a legislação tra
balhista foi outro tema de grande relevo, ten
do sidoficado resolvido que se pedisse ab or-
gãos ed classe estaduais a sua manifestação
a respeito, a fim de que a Confederação apre
sente a sua colaboração ao Congresso, por
ocasião da discussão da matéria.

DISTILARIAS DE ÁLCOOL ANIDRO

O parecer da FARESP sôbre o projeto n.°
4.101, que autoriza o executivo a financiar a
construção de distilarias de álcool anidro,
teve a sua discussão transferida para a pró
xima reunião.

CONFERÊNCIA DE CARACAS

O Sr. Sylvio de Almeida Prado, que foi o
representante dos cafeicultores. por indicação
da Confederação, na Reunião de Caracas,
apresentou o seu relatório verbal. A êste res
peito, fará a Confederação um resumo espe-
cialrríente destinado ao conhecimento da clas
se. Ficou também deliberado que a Confede
ração pleiteará a representação da caísse na
próxima reimião de Estatados produtores, de
café, a reunir-se em New York, a 19 do cor
rente.

PRÊÇO Ü>D LEITE
O Sr. Albuquerque Lins discorreu sôbre a

questão do prêço do Leite, em face das exi
gências do ̂ nistério da Agricultura, no rea-
parelhamento das usinas, o qual consumiiá
pelo menos 500 mil cruzeiros para cada uma.
Mostrou a dificuldade em que se encontram
os produtores, em face da resistência da
COFAP em lhes dar o prêço recomendado
pelo próprio Ministério, afirmando que, no
reajustamento ultimamente adotado pela
COFAP, apenas os intermediários foram be
neficiados. O Presidente mostrou a impossi
bilidade em que se encontra de pleitear qual
quer assunto junto à COFAP, enquanto o seu
plenário não estiver legalmente constituído,
como no momento.

SESSÃO DE DIRETORIA DE 28-4-54
Presentes os Srs. íris Meinberg
Kurt Repsold, Manoel Carlos Feri

de Almeida, Flavioi da Costa
Brito, Fábio Yassuda, João Maurí
cio de Medeiros, Alpheu Domingues,
Alberto Ravache, Acacio Gomes, p[
A. de Cerqueira Lima, Moacyr Pa.
vageau, Luis Marques Poliano, Raul
Cardoso de Melo Filho, F. R. Si
queira Netto, Waldemar Rupp,
Amaro Cavalconti, Francelino Baal
tos França, Maria Izabel Tibirlea e
Soasivo Vieira da Silva.

delegação C. R. B. do nordeste
■cvví riesiÊrnada a delegação que represen

tará na ConWracão Ruralista do Nordente,

a realizar-se no Recife, de 8 a 10 do próximo
mês de maio, a qual será constituída dos se
guintes: Dr. íris Meinberg, e Senhora, Dr.
Raul, Cardoso de Melo, Dr. Fonseca Lima,
jornalistas Marques Poliano e Braulio Gui
marães, além de assessores e pessoal admi
nistrativo .

SEMENTES DE BATATA
A questão da importação de sementes de

batata, importada pelo comércio não especia
lizado, e que ijossvelivelmente será desviada
pelo consumo em face da nossa grande safra,
foi outro assunto e que merecerá as provi
dências da Confederação.

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA PARA O CAMPO
A parte da ordem do dia referente à ex

tensão da legislação trabalhista aos meios ru
rais, ocupou a atenção de muitos oradores,
dentre os quais os Srs. Cerqueira Lima, da
Bahia, íris Meinberg, Alfeu Domingues,' Al
berto Ravache, Ferraz de Almeida e outros.
O Presidente, resumindo o ponto de vista do
minante, declarou que a mensagem presiden
cial não concedeu nenhum direito ao traba
lhador do campo. Existe na Constituição pre
ceito que poderá ser regulamentado, e é isto
o que deverá ser feito, pois a concessão de
férias e outras vantagens já foram concedi
dos ao homem do campo, faltando, apenas,
a respectiva regulamentação. Além disso, ó
Serviço Social Rural, que se acha paralizàdo
no Senado, poderá vir a ser, uma vêz pro
mulgado, o passo mais avançado que se po
deria dar em relação às necessidades do nosso
trabalhador agrícola. O Sr. Kurt Repsold es
tranhou que, no ante-projeto, tôda a massa
trabalhadora fique sob a direção do Ministé
rio do Trabalho. O Sr. Alberto Ravache se
leferiu a uma lei dé 1908, que instituiu a car
teira do trabalhador rural, e que ainda hoje
existe em São Paulo, prestando homenagens
ao seu idealizador, o então ministro da Via-
ção, Miguel Calmon du Pin e Almeida.

APLICAÇÃO DOS ÁGIOS
A aplicação dos ágios, de acordo com a

nova política cambial, no desenvolvimento da
agricultura, etsá sondo objeto de estudos e
um ante-projeto elaborado pelo Sr. Ministro
da Fazenda deverá regular a sua aplicação. A
respeito, teve o Sr. íris Meinberg entendi-
mentn com o Sr. Ministro da Fazenda fa-
^®?^do-lhe alguma.s sugestões, que serão* am
pliadas em estudo a ser oferecido, a respeito,
ao govêmo.

^ ACÔRDO BRASIL . ARGENTINA
O Sr. Alberto Ravache discorreu longa

mente a respeito do acordo comercial Brasil-
-Argentina, deixando sôbre a mêsa a contra
proposta daquele pais, para ser estudado pe
los interessados, de vêz que amanhã será de
cidido o assunto na Comissão dos Acordos
Comerciais do Itamaratí. Ainda o Deputado
Francelino França tratou da questão das qua
tro usinas para utilização da mandioca n»
industrialização do álcool, existentes no Es
tado do Rio, mostrando as dificiüdades em
que a matéria se encontra. s, .
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A lavoura e a nova política
IMPORTANTE E OPORTUNO DISCURSO DO SR. ARTHUR LEITE

NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Na sessão do Assembléia Legislativa do dia 1 do corrente o sr. Arthur Leite, fo
calizando a atitude da Confederação Rurgl Brasileira, negando-se o seu presidente a
assinar um manifesto contra a politica financeira do ministro Aranha, pronunciou o se
guinte discurso:

SR. PRESIDENTE — Está tendo a mais
viva 6 favorável repercursão^ nos meios rura-
listas do país a atitude do presidente da Con
federação Rural Brasileira, negando-se a subs
crever um manifesto do comércio e da indús
tria — intitulado das classes produtoras con
tra a atual política econômica e financeira
do govêrno federal. Justificando sua decidi
da e acertada deliberação, declarou o digno
presidente daquela entidade rurícula: "A la
voura e a pecuária que são as atividades be
neficiadas pelo novo regime cambial, não têm
motivo para solidarizar-se com qualquer mo
vimento do comércio e da indústria contrá
rio à política econômica-financeira consubs
tanciada no Plano Aranha, e, além disso, é
preciso que se abra um divisor de águas en
tre os interesses daquelas atividades e os dos
produtores rurais. As classes comerciais não
podem ser consideradas como produtoras, uma
vez que executam apenas êsses serviços. As
classes produtoras são constituídas pelos agri
cultores, . pecuaristas e industriais.

O Sr. Renato Mesquita — Como não sei
se se pode afirmar isso. Em Economia Polí
tica, o ato do comércio é um ato de produ
ção, mesmo porque, quanto à colocação de
ocns mais úteis ao consumo, implica em pro
dutividade. O comerciante realiza atividades
QUe aumentam essa produtividade; se, em con
junto, constitui ou não uma classe produtora,
o assunto, realmente, comporta dúvida.

O SR. ARTHUR LEITE — A classe co
mercial funciona, 'como muito bem diz aqui
o Presidente da Confederação Rural Brasilei-

como classe auxiliar das classes produto-
ms, que são a agricultura e a indústria.
. O Sr. Relato Mesquita — O ato do co

mércio é um ato de produção também.
O SR. ARTHUR LEITE — Mas sob êsse

^■specto a que já me referi.
As classes produtoras rurais não são mais

caudatárias do comércio e ^a indústria.
Nunca se disse tanto, Sr. Presidente, em

tão poucas palavras, no momento em que pre
tendem indebitamente misturar os interêsses
da agricultura com os do comércio na luta
em que êste se empenha pelo restabelecimen
to de uma política econômica que o favorece
nos seus desígnios mas que, através do tem
po, tanto concorreu para o estrangulamento
da economia lavourista. Pela primeira vez,
neste pais, a abandonada e desorientada clas
se «gricola demonstrou que começa a ter go-
vêllio a conhecer o que lhe convém e disposi
ção de luta para ocupar o lugar que lhe com
pete no comando da economia nacional, que
déve ser posta para a felicidade dos brasi
leiros, no sentido dos seus superiores inte
rêsses .

Eu me congratulo, Sr. Presidente, com a
Confederação Rural Brasileira, pela atitude
digna, sensata e sobretudo patriótica do seu
ilustre presidente.

É no campo, Sr. Presidente, onde labu-
tam 80% da população brasileira, que se ma
nipulam os elementos básicos da economia
nacional. Do precioso labor dessa considerá
vel colmeia dependem tôdas as demais ati
vidades econômicas, tais como o comércio e
a indústria — desde o varegista mais modes
to até o sapateiro remendão e tôda espécie
de artezanato; as classes liberais e seus as
sessores etc. etc., que constituem as células
formadoras dos aglomerados humanos. É, pois,
a agricultura a base econômica das comuni
dades e, portanto, o substrato da estabilidade
social que é apanágio do regime em que vive
mos. E tanto isso é verdade que, atuando ela
como o centro vital da economia nacional,
tôda vez que entra em crise, os seus refle
xos se fazem logo sentidos em tôda a peri-
féria — que são as demais atividades, entre
as quais já enumeramos as principais. Isso
se observa nas grandes como nas pequenas
cidades. Naquelas —• porque vivem também



46 A LAVOURA Março - Abril — 1954

das atividades industriais — ou fenômenos

pertinentes são, via de regra, muito mais sen-
siveis porque dão lugar ao terrível problema
social do desemprego oriundo naturalmente
da queda do consumo da produção em ra^
zão da diminuição do poder aquisitivo do
grande comprador que é a agricultura; e nes
sas, porque funcionam elas, como é óbvio,
como entidades auxiliares. A propósito, ve
mos agora o govêmo de Eisenliower às vol
tas como o seríssimo problema (para os Es
tados Unidos...) originado da baixa dos pre
ços dos produtos rurais, locais, e que é de tão
somente 12%, e a elevação de apenas 1% nos
preços dos produtos de consumo dos lavrado
res americanos. Naquele extraordinário pais,
onde os poderes públicos dão à agricultura
o destaque merecido, a economia agrária —
pela sua transcendental importância no equi
líbrio social da nação — fato como êsse preo
cupa sèriamente o govêmo que vê nisso o
prenuncio de séria ameaça às atividades eco
nômicas nacionais, mormente em se tratan
do de país superindustrializado, pois, "como
é lógico, quando as zonas rurais não com
pram, as populações urbanas sofrem". Tam
bém todos ali são acordes em que o melhor
mercado para a produção nacional em geral,
ainda é o próprio país.

Nós, Sr. Presidente, que sempre assisti
mos nas cidades de nhéus e Itabuna, princi
pais centros cacaueiros do Estado, conhece
mos os estragos que as periódicas crises do
cacau têm causado na economia em geral
daquelas localidades. E muito acertadamente
dizia o ilustre ex-governador Otávio Manga-
beira quando no govêmo se via em crise de
receita conseqüente das degringoladas do ca
cau que a impressão que êle tinha, quan
do os preços do cacau caiam, era de que, po-
risso até os bondes desta capital ficavam
ameaçados de parar, tal era a influência do
produto na economia do Estado.

Inverter essa ordem econômica natural e
universal, dentro do regime democrático, sig
nifica trabalho de lesa naciònalidade. é im
possível subverter o sistema sem se alterar,
antes, a ordem política, O que é, entretanto,
verdadeiramente chocante e que, as classes
que negam tudo à agricultura em proveito
próprio não encontram meios de subsistência
noutro' regime que não seja o democrático
em que respiramos. Essas classes desenvol
vem entretanto, no momento, paradoxalmen
te um dos maiores movimentos de opinião da
história deste pais, por intermédio da impren-
c- com o propósito deliberado de torpedear
rnódestas vantagens que a a.tual política eco.
nôrmca do govêmo. por mtermedio do Pia

terias importadas pelo nosso comércio. Nessa
volúpia de importar — que é o que se pre
tende reinstaurar — chegamos a dever ao es
trangeiro, sem cobertura, é lógico, cerca de
dois bilhões de dólares, ou sejam a bagatela
de quarenta, milhões de contos de réis, di
ferença que corresponde precisamente ao que
compramos além do que vendemos no período
de dois anos, apenas. Obrigamos o nosso go
vêmo a recorrer ao crédito no exterior, pa
gando juros elevados, para atender a essa
orgia de importação. Tudo isso era compra
do na base do famigerado dólar oficial de
Cr$ 18,38, arrancados à desgraçada agricul
tura. E como se tratava de um verdadeiro
cavar ouro porque as importações ficavam
quase de graça e possibilitavam lucros astro
nômicos aos seus felizes importadores, então

nn Aranha achou de justiça conceder à nossa-í-Tt-ro Í-» ̂

d.^,-,crrnria agricultura, representadas porsuSS íe CÃ 5,00 e Cv? 10,00, poi doL
pvnortacão. Pretende-se o restabelecimen-

t  Hn neSiado regime de CEXIM que levou
lavoura nacional à ruma, dando lugar a

nm rol enorme de gravosos e a ecoiiomia na.um roí Qiyabilidade, afora aquela vengo.
cional a n j^^ssos brios, de vermos pe.
nheira, Estados Unidos, parte das nos-
horados, nu , „g ali depositadas, narametálicas, ali depositadas, paran

agameiíto de saques provenientes de bijou-sas
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se registava uma verdadeira corrida a negó
cios tão pingues e fáceis.

O Plano Aranha veio moralizar e disci-
plinar êsse imenso absurdo, origem da fortu
na de uns poucos e de calamidades para o
resto do pais. iáua essência é simples, práti
ca ou lógica. Por êle só podemos comprar no
exterior valor correspondente ao de nossas
vendas, porlsso que as dividas obtidas, em ra
zão da nossa exportação, são vendidas em
leilões ao comercio interessado em importar.
Aí não há fayoritismos nem discriminação.
Para neutralizar-se os desmandos da importa
ção, sempre condicionada ao egoismo mercan
tilista, estabeleceu-se, como era natural, cer
tas categorias de produtos essenciais para os
quais reservaram-se maiores disponibilidades
de divisas a preços mais baixos. Como o co
mércio importador vinha antes nos anteriores
regimens, comprando a dólar de Gr§ 18,38 e
vendendo, no pais, as suas importações cal
culadas na base de dólar de cambio livre ou
negro, ou seja um valor de mais ou menos
Cr$ 50,00, ficando com êsse excepcional sub
sidio, deliberou o dito Plano oficializar, no
novo regime, um subsidio já conhecido para
a dessangrada agricultura a fim de que se
reabilite. O antigo regime, como se vê, tinha
duplo aspecto nefasto.: Empobrecia a Nação,
liquidando as suas reservas, desbaratando o
seu crédito e a endividando; arruinava a agri
cultura que, como já vimos, constitui a base

1  tNSfiUIOUAOA PCIA OtniA SANfrÁA}A AHIMAL 00 MIN. OA 4CA/C.
ACCOMfNOAOA.PfU SSOU. DA ACRIC. DO £. 00 RIO

fOffNC<£0OPA DA itcner. da agric. oa nifsiTunA ooo.f.
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8'!fsrfo.B(ioN2£-
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« 8 "5 45.00

msas^' _

P'-ob!cmo! - •

40.00

60.00
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da economia nacional e ameaçava, porlsso. a
ordem social.

A alegação (daqueles que querem a revo
gação do Plano Aranha) de que o novo regi
me está concorrendo para o encarecünento do
custo da vida, no país, não tem nenhuma
consistência, pois, como é sabido e como já
foi dito, nenhum importador, no antigo regi
me, calculava suas importações para distribui
ção no pais na base do custo do dólar pelo
qual importava e que era de Cr§ 18,38, mas
comiunente na base do dólar no Câmbio Li
vre que variava entre Cr§ 35,00 e Cr§ 50.00.

Dentro do novo critério o dólar está a
preços muito mais baixo, já computado o sub
sidio para a lavoura. Como pode estar con
correndo, pois, o Plano Aranha, para o enca-
recimentot da vida?

A alegação de que essa nova política eco
nômica está estrangulando as indústrias na
cionais, também não tem nenhuma proce
dência. Não sendo justo que importemos mais
do que exportamos, lógico que devem elas se
ajustar a tão salutar principio. O que não
seria justo era o país sacrificar-se para pos
sibilitar a permanência ou a existência de
certos ramos das nossas atividades que se cria
ram e se delsenvolveram em condições ruino-
sasa para outros setores básicos da nossa eco
nomia e que só assim podem viver. Destarte, "
para satisfazê-los teríamos antes que sujeitar
tôda a nossa economia à sorte daquelç muito
conhecido cavalo do inglês.,.

*

A prosperidade c o bem estar da agricul
tura devem ser sempre motivo de grande sa
tisfação para as demais atividades caudatá-
rias. A agricultura é o sustentátíulo do comér
cio e da indústria, quer como grande consu
midora quer como produtora de meios de pa
gamento para as importações essenciais àque
las atividades, mormente, quando se tratam
de indústrias como as nossas, cujos produtos,
comumente, só dispõem de um único merca
do que é o do próprio país. Não podemos,
por conseguinte, compreender o paradoxo de
se situarem essas em posição antagônicas ou
mesmo indiferente no que diz respeito a to
das as iniciativas que visem o beneficio das
atividades rurais que são, indubitàvelmente,
o eter em que vivem aquel'outras. Só um in
dividualismo cego ou um egoismo desmedido
poderiam levar o comércio e a indústria, a
atitudes tão estapafúrdias e contraproducen
tes porque militam, no fundo, como se vê,
contra os seus próprios interêsses e de tôda
a coletividade, é cediço e de todo mundo
conhecido o axioma segundo o qual "não po
dem existir comércio e indústria prósperos
sem uma agricultura também prospera".

^ A lavoura nacional lutou e sofreu muito
para que pudesse desfrutar das regalias atuais.
Estou certo de que ela lutará muito mais se
tor necessário, para conservá-las e até mes
mo melhorá-las. Disso ninguém tenha a mais
mmirna dúvida. Ela tem a faca e o queijo
na mão: são os frutos do seu labor que pode
ter o destino que a sua indignação determi
nar. E êles são o plasma da vida do organis
mo econômico nacional.
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consultas
Eng. Agrônomo Geraldo Goulart da
Silveira — Redator Técnico de "A
LAVOURA".

A SOMBRA E A JABOTICABEIRA

Respondendo ao Sr. B. S. R., no.sso con
sórcio do Estado do Rio, temos a esclarecer:

■ a jaboticabeira demora muito para
produzir. Com um pouco de paciên
cia o consórcio soboreará as jaboti-
cabas que tanto anseia,
a meia sombra em nada prejudica
as jataoticabeiras. Não é essa a cau-'
sa da não frutificação das mesmas.
A jaboticabeira é, mesmo, considerai
da uma fruteira de sub-bosque.

UMA PRAGA DA LARANJEIRA

De acordo com os sintomas que nosso con
sórcio A. C. B., do Estado do Espirito San
to, trata-se, sem dúvida da "ferrugem da La
ranjeira". As manchas características são
produzidas por um ácaro. Como meio pre
ventivo contra o aparecimento das manchas
aconselhamos pulverização com calda sulfo-/
cálcica enquanto os frutos são pequenos (3
centímetros de diâmetro).

ALFACE REPOLHUDA

Esclarecendo ao Sr. M. R., nosso con
sórcio de São Paulo, informamos que as va
riedades de alface repolhuda mais preferidas
pelos horticultores são a alface Rainha de
Maio, Quatro Estações e Sem Rival.

CONTROLE DA EROSÃO

Respondendo ao Sr. J. M., nosso consórl
cio do Estado de Minas Gerais informamos
que entre os capins^ mais empregados para os
cordões de vegetação destinados ao combate
à erosão, são os seguintes: capim elefante,
capim cidreira, capim gordura, capim cho
rão, etc.

CALDO BORIDALEZA

Satisfazendo ao Sr. N. O. P., nosso
— TTcfcino do Rio informamoH m
b3i uliSJLclZiltíXlVtV KJí • • w . A , j XAUüoU con-

sórcio do Estado do Rio,. informamos que ja
existem no mercado produtos à base de sul-

/Io oohre nara o preparo da calda borda-
existem no uc oui.

fato de cobre para o preparo da calda borda-
ipza e que realmente é uma prática reco
mendável ás pulverizações preventivas com
ê.sse fungicida nos tomatais.

implementos agrícolas

^ EBERHUROT rn
• Grades

e Arados

• Semeadeiras

• Enxadas rotativas

• Cultivadores

• Fabricados na Alemanha com aço de
tempera especial, de grande resislêncio, e
,  , ' - -■■-Vi'iwsisiWi.Liirj, ©dese .nhados especialmente para atender

a todas as exigências de cultivo do
so!o brasileiro.

• Para tração mecânica ou animal.
• Poro suspensão hidráulico.
• Entrega imediata.

Em futuro próximo, os ímplemenlot
EBERHAROT serão fabricados

no Brasil

1854

dl
1954

UM StCULO OE EXPERIÊNCIA

EBERHflRDT
AGRÍCOLA E INDUSTRIAL LIDA.

Av. Pres. Vargas, 435-14.° ond. • CP. 5272 - Tets.; 43-1855 o 43-3S(0'
End. Telegr. Eberhordt • Rio de Janeiro
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Em qualquer época os tratores e
implementos OLIVER são impres
cindíveis ao agricultor. OLIVER

Sim, os tratores e implementos OLIVER re
únem todos os requisitos técnicos, de cons
trução e alta qualidade de material, indis
pensáveis para executar satisfatoriamente
qs árduas tarefas da lavoura dentro dos
prazos disponíveis.

OLIVER fabrica implementos para tôdas as
operações agrícolas, sempre com os carac
terísticos que lhes proporcionam o máximo
de rendimento.

O MELHOR EM

MÓQUINOS nGRÍCOLOS
_l

Além de tratores e imple
mentos agrícolas, a OLIVEK
fabrica ainda tratores de es

teiras para terraplanagem,
que em conjuíito com lâmi
nas, terraceadores, Scrapers
etc., ' alcançam inigualável
produtividade.

CONSULTE O NOSSO OEPnRiaMENTO flCRÍCOia

RIO OE JANEIRO - SAO PAULO - PÔRTO ALEGRE - B. HORIZONTE
RECIFE - SALVADOR - PELOTAS - NITERÓI - VITORIA - MARÍLIA

Pro-tílscf !;i3
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Departamento de Divulgação

1 . Concurso de monografias sôbre temas de café

edital

o Departamento de Divulgação, devidamente autorizado pelo sr. Presidente do Instituto
Brasileiro de Café (I. B. 0.1, realizará, em 1954, o seu I CONCURSO DE MONOGRAFIAS, des
tinado à escolha de originais para a série 'INSTRUÇÕES PARA CAPEICULTORES".

I. Temário e prêmios:

SEÇÃO I — PlíÊMIGS DE CRS 30.000,00

1.

2.

3.

4.

"Organização da Fazenda de Café"
"Formação de Nova Lavoura de Café"
"Trato da Lavoura de Café"
"Adubação do Cafezal"
Limite máximo de páginas (originais; 250.

SEÇÀO II - pfíÊMIOS DE CR5 20.000,00

5.

6.

7.

9.

10.

11.

"Conservação do Solo"
"Irrigação do Cafezal"
"Pragas e Doenças do Cafeeiro"
"Colheita e Preparo do Café"
"Produção da Muda de Café"
"Assistência Social na Fazenda de café"
"Contabilidade na Fazenda.de Café"
Limite máximo de páginas (originais): 200.

.TI. Condições Gerais do Concurso:

1. — Qualquer pessoa pode participar déste concurso, concorrendo a quantos prêmios quiser,
bastando subordinar-se as suas condições, (•stanào, porém, excluídos bs servidores em exercício
no I. B. C.

2. — A inscrição é feita com a entrega dos originais, datilografados a 2 espaços (22 x 3ÍJ cm.)
pseudônimo, em envelope fechado, dolocarão nome e enderêço completos, iden-

tificando-o, por fora, com o pseudônimo O prazo, improrrogável para a recepção dos
originais, no Departamento de pivulgação. oermina no dia 31 de agosto de 1954.

3. — O julgamento dos originais, a cargo do Departamento de Divulgação, será feito até o
dia 30 de outubro de 1954. Homologado êsse julgamento, pelo Presidente do I. B. C., o Departa
mento de Divulgação participara, irnediatamente, seu resultado apenas aos candidatos vitoriosos,.
após a sua identificação; nao serão identificados os candidatos não premiados Será. íeioa,
também, divulgação da lista de candidatos vitoriosos, pela imprensa e qualquer recurso em
torno dos resultados do concurso somente poderá ser apresentado até 30 (trinta) dias após essa
divulgação. '
. 4. A série "INSTRUÇÃO PARA CAPEICULTORES" constará de publicações destinadas à

orientação dos cafeicultores do Brasil. Os originais precisarão, por isso, conter o máximo de
informações úteis, serão, também, eliminados os que não aoenderem às seguintes condiçõeè:

a) redação clara, simples, concisa e precisa; correção de linguagem;
b) exatidão científica dos dados, inicnriações, exemplos, etc.;
c) orientação objetiva, excluídas as re:erências ou citações alheias ao tema escolhido; e
d) submissão às condições ambientais do País.
5. — Não haverá devoluções de originais, mas os concorrentes não premiados poderão di

vulgar livremente os seus trabalhos.
6. — Os concorrentes premiados cederão ao Instituto Brasileiro do Café os direitos autorais

dos seus trabalhos, em documento público que declare o valor da cessão e o limioe de 30.000
(t^-nta mil^ exemplares para tal cessão, o lançamento de novas edições do "trabalho, pelo

dependerá do entendimento entre o autor e o Departamento de Divulgação, visando a
atualização da publicação, m'ediante nova remuneração.

■ — Para o recebimento dos prêmios que lhes couberem, os candidatos vitoriosos terão de
fornecer as fotografias ou sugestões para og desenhes necessários à ilusoração dos seus trabalhos;
pelo menos a metade dessas ilustrações terá de ser original. Não serão pagos outrossim, os
prêmios dos concorrentes que se negarem alterar os criginais de acordo com as sugestões dos
julgadores.

8. — Cada concorrente premiado terá direito a receber, gratuitamente, 100 exemplares do
trabalho de sua autoria.

9.^— Encerrado o concurso e havendo ou não premiação em um ou mais temas, o I.B.C.
poderá, a critério exclusivo do Departamento de Divulgação, adquirir originais não premiados,
medianoe condições a serem estabelecidas com os seus autores; o valor da remuneração, pela
cessão dos direitos autorais, será, porém, obrigatoriamente, inferior ao dos prêmios correspondentes.

10. — O Departamento de Divulgação ̂  INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ — Rua Sacadura
Cabral, 208, RIO DE JANEIRO, D. F. — Orientará os candidatos ao concurso, prestando-lhes as
Informações de que necessitarem, inclusive fornecendo (a pedido dos interessados) os esquemas
básicos dos temas.


